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    INTRODUÇÃO




    A corrupção é um fenômeno global endêmico, tão enraizado e infestado no sistema político, que acaba indevidamente por constituir a “regra do jogo”. A atividade política está condicionada à corrupção como se fosse um comportamento normal e esperado daqueles que deveriam ser os representantes dos interesses do povo, e não de um interesse individual espúrio. Neste sentir, o próprio sistema da representação política adoece, causando uma cegueira democrática e a absoluta ausência de confiança do verdadeiro objetivo da existência do Estado, quem seja, o povo. Há uma descrença contínua, pois as estruturas que facilitam a corrupção minam a confiança das instituições democráticas e as políticas governamentais, além de acirrar as desigualdades e estimular a corrosão do Estado de Direito. Logo, ameaçam as próprias bases da democracia e questionam a legitimidade da Administração Pública.




    Em um estado submerso por condutas corruptas de governantes e seus aliados, políticas públicas deixam de ser implementadas ou são realizadas de forma insuficiente, bem como muitos direitos fundamentais são colocados à margem de proteção. É necessário extirpar — ou ao menos minorar — os efeitos catastróficos provocados por um Estado dirigido sob a égide de um sistema político corrupto, o que é possível através da preponderância das ideias da virtude e da justiça, bem como de um sistema estruturado por leis eficazes e, sobretudo, livres do ranço de interesses espúrios que visam encobertar desvios éticos e morais. Falhar neste intento é promover uma crise de legitimidade da própria democracia1, já que esta não se limita ao modo de instituição do poder ou pela finalidade de sua ação, mas, sobretudo, dá-se pela maneira como o poder é exercido2.




    Desde os primórdios da civilização, os pensadores dedicam-se ao estudo da corrupção, a qual, no decorrer dos anos, por conta das mudanças estruturais e contextuais da sociedade, adquiriu novos contornos dos quais o Direito não pode se omitir, devendo oferecer meios e instrumentos adequados para frear seus efeitos deletérios, que tanto prejudicam os cidadãos. Neste ínterim, na primeira parte desta investigação, procurar-se-á conceituar e recontextualizar a corrupção em um mundo globalizado, a fim de verificar se o Direito está apto a oferecer os instrumentos jurídicos necessários para combatê-la.




    Afinado a este propósito, após percorrer as nuances do tempo através da análise do pensamento político ocidental daqueles que mais se dedicaram ao estudo da temática, é salutar conceituar corrupção. Desde logo, é importante ressaltar que tal intento não constitui tarefa das mais simples, tendo-se os doutrinadores e os estudiosos da temática, no decorrer do tempo, debruçado sobre a tentativa de alcançar definição que conseguisse abarcar as hipóteses de sua ocorrência. A dificuldade maior, sem sombra de dúvidas, está na tentativa frustrada de encontrar um conceito único, o que esbarra na existência de uma abordagem multidisciplinar abarcada pela análise à luz do Direito Penal, da Ciência Política, da Sociologia, da Religião, da Economia, dentre outros. Inexiste um conceito fechado, já que podem ser dadas à corrupção diversas acepções diferentes, a depender da área do conhecimento pela qual é analisada. A aludida multidisciplinaridade sem dúvida enriquece os conhecimentos acerca do fenômeno da corrupção, mas também dificulta sobremaneira a elaboração de um conceito unitário3. Se encontrar um conceito exato parece ser algo difícil, uma coisa é certa: restringir unicamente a análise a apenas uma área é equívoco que precisa ser desmistificado. É preciso conhecer o alcance da corrupção para, ao compreendê-la, buscar extirpar — ou ao menos minorar — seus efeitos nefastos.




    Após realizar a conceituação e a contextualização introdutória da temática, o segundo capítulo será destinado à análise da corrupção e a seu desenvolvimento no Direito Internacional. Para tanto, será necessário verificar a possibilidade da inserção da corrupção enquanto princípio implícito nas constituições internas e nas normativas internacionais, a fim de que seja possível interpretar as fontes do Direito sob a perspectiva de um princípio anticorrupção.




    Além desse intento, será importante percorrer a história a fim de compreender como a mudança de paradigma do Direito Internacional que inseriu o homem no núcleo central de tutela contribuiu para o desenvolvimento normativo da corrupção. Promovida essa compreensão, será necessário analisar o contexto da corrupção em um mundo globalizado e, consequentemente, sua internacionalização, o que permitiu o desenvolvimento dos instrumentos de combate à corrupção transnacional.




    A corrupção é um fenômeno que assola a humanidade desde seus primórdios, tendo no decorrer do tempo aperfeiçoado seu “modus operandi” em prejuízo evidente ao desenvolvimento político, econômico, ético e moral da sociedade. A sociedade moderna proporcionou ao homem uma série de benefícios com intuito de facilitar o cotidiano e a eficiência de suas ações, porém, se agiu para o bem, também proporcionou que condutas desviantes alcançassem novos formatos transnacionais.




    Diante dessa realidade transnacional, o terceiro capítulo analisará o aspecto da corrupção além-fronteiras na sociedade de risco, partindo do alicerce sociológico oferecido por Beck, Giddens e Baumann, para, a partir desses substratos teóricos, promover a discussão em torno da (in)adequação do Direito Penal Interno e Internacional para a tutela da corrupção em um cenário de globalização.




    A preocupação da contextualização do tema sob o viés do Direito Penal mostra-se relevante pelo fato de sua estreita vinculação com os atos de corrupção transnacional retratados no segundo capítulo. Se antes retratou-se a corrupção à luz das respostas oferecidas pelo Direito Internacional através dos tratados e da necessidade da construção da ideia em torno de um princípio anticorrupção delineador da hermenêutica das fontes, no terceiro capítulo será necessário utilizar desses argumentos para somar aos instrumentos de Direito Penal através da tipificação dos crimes com alcance transnacional.




    As práticas e os atos de corrupção dos poderosos estão intrincados com o Direito Penal diante dos crimes tipificados nas legislações internas dos Estados, os quais buscam oferecer uma contraprestação sancionatória suficiente para atingir o intento do finalismo da pena. No entanto, é necessário questionar se as tipificações existentes nas legislações internas estão realmente capacitadas a alcançar a efetiva tutela da corrupção além-fronteiras na realidade pós-moderna. Para responder a esse questionamento, é pertinente traçar linhas conjuntas entre os instrumentos de Direito Penal e de Direito Internacional, a fim de estabelecer qual a melhor maneira de tutelar a corrupção quando essa é analisada sob o viés das exigências advindas da pós-modernidade.




    Diante de um cenário de impotência do Estado face a inevitáveis transformações, é preciso que haja uma resposta jurídica frente às transformações sociais e jurídicas impostas pela crise da modernidade. Para cumprir esse intento, a investigação verterá, no quarto capítulo, a análise da recuperação de ativos. Para ser possível responder a esse questionamento lançado, será necessário promover uma contextualização geral em torno do instituto da recuperação de ativos, cujo desenvolvimento doutrinário é relativamente recente, o que justifica a existência de poucos estudos específicos a respeito.




    Considerando que a recuperação de ativos promove a perda da propriedade ilícita de valores e bens do produto da corrupção, é necessário analisar primeiramente a questão à luz do direito humano à propriedade. Trata-se de uma rápida contextualização, que possui a finalidade de discutir a relativização desse direito a partir do confisco dos ativos e sua consequente perda. Analisada a questão, compreender-se-á a recuperação de ativos através de suas premissas fundamentais, que incluem o conceito e seus propósitos, assim como a demonstração da evolução do instituto no Direito Internacional, que permitiu alcançar o atual estágio de relevância, sobretudo após a Convenção das Nações Unidas contra a Corrupção (CNUCC), adotada em 2003. Importante perquirir ainda se há um dever de cooperação internacional para a recuperação dos ativos ou se, dada a soberania dos Estados, trata-se de mera cortesia internacional.




    Contextualizada a recuperação de ativos sob um aspecto mais conceitual e estrutural, passar-se-á à discussão em torno das etapas e das questões processuais tendentes a alcançar o intento da repatriação dos ativos depositados em outras jurisdições, fruto da corrupção. Indubitavelmente, muitas barreiras necessitam ser transpostas para que esse fim seja alcançado, as quais, no entanto, jamais poderão constituir uma negativa de recuperação, ao revés, será necessário enfrentar as dificuldades para propor as soluções que possibilitem seu êxito.




    Demonstrado o conceito, os propósitos, as questões processuais, as barreiras e as formas de superá-las, é importante demonstrar de que forma concretamente tem sido na contemporaneidade a experiência dos países na utilização do instituto, dezesseis anos após ter a CNUCC elevado a recuperação de ativos a princípio fundamental de combate à corrupção transnacional. Dada a evidente dificuldade em demonstrar concretamente em todos os Estados, eleger-se-ão quatro países lusófonos como paradigma: Brasil, Portugal, Angola e Moçambique.




    O quarto capítulo, que trata sobre os aspectos gerais da recuperação de ativos, encerra a primeira parte. A segunda cuidará do estabelecimento da relação entre a corrupção, a recuperação de ativos e a justiça de transição.




    O primeiro capítulo da segunda parte será dedicado à análise de aspectos mais generalistas da justiça de transição, a fim de primeiro compreender o instituto em suas formas tradicionais para, posteriormente, questionar e inserir a proposta que se pretende realizar. Para tanto, após realizar uma breve introdução acerca da criminalidade estatal, serão traçados panoramas gerais da justiça de transição através do conceito, sua expansão e dos mecanismos tradicionais que impõem obrigações a serem percorridas pelos Estados na transição do autoritarismo para a democracia.




    O último capítulo destinar-se-á à proposição do relacionamento entre a corrupção e a justiça de transição por meio da inserção da recuperação de ativos enquanto um novo mecanismo. Isso porque se deve reconhecer a necessidade de repensar a forma pela qual a justiça de transição comumente vem sendo abordada pelos Estados. Diante dessa releitura, surgem alguns questionamentos que serão respondidos durante a investigação, quais sejam: quais são as feridas de um passado de violações de Direitos Humanos que necessitam ser estancadas? Tal proceder tange somente os direitos civis e políticos ou também deve alcançar os direitos socioeconômicos? Será que um conjunto de direitos é mais importante que outro?




    Para responder aos questionamentos deverá primeiramente ser analisada a necessidade de se repensar o discurso tradicional da justiça de transição, a fim de verificar sua (in)compatibilidade com as questões socioeconômicas e com a corrupção. Procurar-se-á demonstrar o quanto tal omissão dos mecanismos de justiça de transição tem sido prejudicial aos direitos mais salutares das pessoas, bem como o quanto é necessário percorrer novos caminhos para que seja conferida maior preponderância às vítimas que aos perpetradores.




    Diante dos inegáveis efeitos negativos da corrupção, é necessário que a proposta que se pretende realizar ofereça um instrumento jurídico adequado e eficaz para que a justiça de transição também estabeleça a obrigação de reparar a violência socioeconômica com vistas a reparar o passado e promover um futuro lastreado na paz positiva e no bem-estar social. Para que tal intento seja possível, é preciso desenvolver um raciocínio em torno da imprescindibilidade da recuperação dos ativos indevidamente ocultados em paraísos fiscais, assim como os valores repatriados sejam aplicados em direitos sociais, a fim de que se promova holisticamente a reparação, não apenas retrospectiva, mas também prospectiva, de forma a alcançar as futuras gerações.




    O intento da recuperação de ativos enquanto mecanismo não poderá obter o êxito pretendido se não for construída uma política global consistente por meio de um pacto anticorrupção e de Direitos Humanos. Para tanto, para além da recuperação de ativos enquanto mecanismo, devem-se estabelecer outras formas de reforçar esse pacto, o que pode ser possível a partir da ação concreta dos doadores e dos financiadores internacionais.




    Diante de todas as consequências danosas da corrupção nos países em transição, principalmente aqueles em desenvolvimento, deve-se promover propostas tendentes a realmente oferecer condições para impactar na vida e nos direitos mais salutares das pessoas, impedindo que a justiça de transição seja uma “caixa fechada” e estanque de soluções aparentes que não observam a realidade social. É necessário que a justiça de transição não seja o mero cumprimento de formalidades, desapegado das reais necessidades humanas.
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    PRIMEIRA PARTE CORRUPÇÃO, CONTEMPORANEIDADE E (RE)CONTEXTUALIZAÇÃO


  




  

    CAPÍTULO I - JUSTIÇA, VIRTUDE E CORRUPÇÃO




    1 A CORRUPÇÃO E O TEMPO: UM OLHAR PARA O PENSAMENTO POLÍTICO OCIDENTAL




    A corrupção humana sempre foi o principal obstáculo na sustentação da base democrática dos Estados e esteve presente na conduta de governantes e daqueles que detêm o poder desde os primórdios da civilização. Compreender esse fenômeno maléfico e antidemocrático passa pela necessidade de analisar a forma e o tratamento concedido aos corruptores, as quais apresentaram variáveis no decorrer do tempo, sobretudo derivadas da própria evolução dos povos, do pensamento político e dos ciclos de ascensão e decadência das instituições políticas4. Para tecer uma análise objetiva do assunto, é essencial que se conheça a história, pois, conforme sustenta Hegel, a descoberta da história como realidade objetiva permite a compreensão dos fatos humanos5.




    Em que pese o transcurso do tempo, certo é que algumas situações jamais irão se alterar, já que a ambição, o desvio ético e o moral sempre estiveram presentes na conduta dos governantes, os quais, diante do poder e do manejo do dinheiro público, tendem, muitas vezes, a desviá-lo em proveito próprio ou de terceiros que lhe sejam convenientes. A política acaba por ser naturalmente o espaço dos vícios, em que impera a corrupção como uma prática comum, esperada e corriqueira6.




    Desde os primórdios, os pensadores políticos debruçaram seus estudos para a análise do fenômeno da corrupção e os efeitos maléficos consequentes que tal conduta provoca na sociedade. Evidentemente que, em qualquer tempo, a prática da corrupção sempre mereceu uma contraprestação sancionatória de acordo com a evolução social, das leis e do Direito.




    1.1 O PERÍODO GRECO-ROMANO: O PENSAMENTO DE PLATÃO, ARISTÓTELES E CÍCERO





    O estudo em torno da corrupção não passou despercebido pelos pensadores gregos, que desenvolveram uma compreensão a partir da análise da degradação constitucional e da ideia de que a vida das cidades está submetida a uma tensão permanente de forças opostas. Nessa toada, de um lado se encontra a atração pela justiça que, figurada pelas leis, proporciona a associação a que os homens naturalmente estão impelidos. Do outro lado, há uma pulsão particularista e desagregadora das paixões que se desdobram no desejo desenfreado por bens, riquezas e no poder do mando e das honras7.




    Assim, ao reconhecer a existência da corrupção no governo das cidades, os pensadores gregos estabeleceram uma análise axiológica, crítica e, sobretudo, assentada na existência de dois mundos: as formas perfeitas (ausente de corrupção) e as formas imperfeitas (passível de corrupção)8.




    Platão traz contribuições importantes sob esta temática em “A República”. Neste ínterim, analisa os regimes de governo à luz dos princípios de desagregação das comunidades humanas ao estabelecer uma crítica particular sobre os regimes timocrático, oligárquico e democrático. O regime timocrático, comandado pelos guardiões dos soldados, pende para o abandono do interesse geral para reclamar honras de natureza pessoal e privada, incutindo na pólis o orgulho e a violência. O oligárquico —governo dos ricos —também se degrada na medida em que a avidez da riqueza da classe dirigente passa a delinear o perfil moral da cidade, subjugando, aos poucos, os homens pela obsessão do prazer. E, por fim, no regime democrático (“governo de muitos”), há um desprezo à maioria pobre por parte dos ricos, imperando sem qualquer freio os ímpetos do prazer e a disposição da massa para levar a vida da maneira que melhor lhe convier9. Para Platão, o homem democrático é individualista e busca promover uma vontade momentânea do povo10, o que reforça um perfil demagogo.




    É justamente no regime democrático que reside o maior alvo das críticas lançadas por Platão, por entender que ali se encontra uma enorme incidência de abusos, leviandades e permissividades cometidas pelos governantes das cidades11. No governo democrático, caracterizado pela busca da satisfação demagoga da vontade humana, existiria para Platão uma tendência perversa de viver sem leis, ou acima dela, dissolvendo, portanto, todo o vínculo de relação do homem com as leis, inebriados pelo sentimento do prazer12, o que, sem dúvida, fomenta a corrupção. Tem-se nessa hipótese que não existe mais democracia ante a transformação em uma anarquia, em que cada um se preocupa com seu próprio interesse, sendo que o regime que retiraria a cidade desse caos é a monarquia13.




    Seriam as leis capazes de frear o apetite da corrupção? Platão afirma que muitos dos prazeres e apetites ilícitos provavelmente se manifestam em todos os indivíduos, porém são controlados pelas leis e pelos apetites superiores aliados à razão. Em alguns indivíduos foram erradicados, porém, em outros, permanecem vivos. Motivado por essa questão, Platão assevera que “cometerá um assassinato hediondo e não haverá alimento algum que recuse a ingerir. Numa palavra, não se abstém de ato algum de loucura ou imprudência” 14.




    Por essa passagem de sua obra, verifica-se que, para Platão, o apetite ilícito manifesta-se naturalmente no homem, mas as leis têm o condão de frear em muitos qualquer ação que ultrapasse o campo da imaginação ou da especulação; sem as leis, portanto, certamente haveria uma incidência ainda maior. No entanto, mesmo com as leis, em algumas pessoas, inebriadas pelo prazer e na preocupação com o próprio interesse, acabam por ultrapassar o campo meramente especulativo e corrompem-se.




    O homem corrompido é, segundo o pensamento platônico, um tirano, ou seja, assim se torna quando “a sua natureza ou o seu modo de vida, ou ambos conjuntamente, o tornam embriagado, cheio de desejo erótico e louco” 15. O homem tirânico alimenta-se de apetites ilícitos, que se desenvolvem diuturnamente, e, movido por esse desejo, busca obter riqueza de qualquer fonte, nem que, para isso, utilize dos meios fraudulentos da força16. Além disso, o homem tirânico, quando alcança o poder, associa-se a bajuladores, embora, se esses vierem a contrariar qualquer de seus interesses de busca incessante de satisfação dos apetites ilícitos (poder desmedido e riqueza, por exemplo), não demonstrará qualquer gesto de amizade, já que, por característica, são indignos de confiança17 18.




    Conforme se observa, assim como para outros pensadores, para Platão há um ciclo político (monarquia - tirania - aristocracia - oligarquia - democracia - anarquia - monarquia), em que, inicialmente, a cidade é governada por uma monarquia, havendo uma alternância sucessiva até a cidade retornar à monarquia. Esse ciclo incessante é movido pela corrupção que se instala em todos os governos, já que provoca a degeneração dos regimes, causa sua deposição e a instauração de um novo19.




    Destaca-se ainda, que para Platão, uma das formas de resolver a corrupção seria a transferência da propriedade privada para o Estado. Tal conclusão está intimamente interligada ao fato de que a propriedade privada é causa da divisão permanente da cidade ao gerar desigualdade e injustiça, repartindo de um lado os ricos e, de outro, os pobres que não possuem nada20. Desse excerto de seu pensamento denota-se que a corrupção dos governantes está imbricada com a ambição não apenas do poder, mas da aquisição da propriedade privada, a qual é capaz de proporcionar ainda mais poder e status social. Com a eliminação da propriedade privada, o Estado tornaria mais forte e consequentemente seria governado por uma classe dirigente honesta e não sujeita à corrupção21 22.




    A classe dirigente honesta é marcante em Platão, que enxerga na virtude um princípio fundamental de seu pensamento, na medida em que “a pólis era uma ordem cooperativa dirigida para a realização da bondade e para atingir a perfeição humana” 23. As regras morais sujeitavam os aspectos irracionais da natureza humana a seus elementos racionais, de forma que se podia dizer que o indivíduo virtuoso era aquele que possuísse uma alma bem equilibrada24.




    Entrelaçado ao entendimento de virtude, Platão deixa bem claro em seu pensamento que a justiça é o valor fundamental na política e no exercício da função pública, pois “ser um membro justo de um Estado justo é a forma mais elevada de virtude a que os seres humanos podem aspirar; de facto é tão elevada que a política se identifica com a procura da perfeição” 25. Entretanto, Platão salienta a dificuldade em fazer preponderar a justiça sobre a injustiça, já que aquela, embora reconhecida como algo excelente, é árdua e laboriosa enquanto esta é doce e de fácil aquisição, sendo somente desonrosa aos olhos da opinião e da lei26. Sustenta que, “na maioria das vezes, as ações injustas são, na maioria, mais vantajosas que as justas e, seja em público ou na vida privada, prestam voluntariamente honras a indivíduos não virtuosos que possuem riquezas e outras formas de poder, declarando serem esses felizes [...]” 27.




    Aproveitando desse excerto do pensamento platônico, uma reflexão merece ser ressaltada: será que a sociedade valoriza mais os injustos que os justos? Os injustos possuem mais glórias pela aquisição de bens materiais, mesmo os tendo graças a um ato de corrupção? A justiça encontra na própria sociedade o obstáculo da honra concedida aos indivíduos não virtuosos. Dificilmente serão outorgadas glórias e honras ao virtuoso desprovido de bens materiais. A sociedade, nesse sentir, corrobora com a ganância e com o desvirtuamento moral e ético daquele que possui a função de ser um gestor do interesse público. A ideologia da felicidade, atrelada à abundância material, desvirtua o justo. O pensamento clássico socrático, conforme salienta Bauman, sofre uma mutação diante desta constatação para “compro, logo existo” 28.




    Platão caracteriza a percepção dos dois mundos por um ideal e outro físico; o mundo ideal é aquele perfeito, eterno, superior e incorrupto. Já o físico é imperfeito, decadente, inferior e corrupto. Percebe-se, mais uma vez, a marca idealista do pensamento do filósofo, já que não direcionava seus estudos a partir da realidade, mas para um dever ser. Contrariamente à Platão, Aristóteles, seu discípulo, foi um realista que, a partir do momento e da realidade vivenciada, procurava aperfeiçoar o governo existente, tornando-o melhor.




    O Estagirita, em sua obra “A geração e a corrupção”, sustenta que os seres vivos nascem, crescem, desenvolvem seu corpo, atingem o ápice e naturalmente iniciam um processo de decadência e degeneração corporal que culmina na morte. Essa é a regra da vida, à qual todos os seres vivos estão sujeitos. Entretanto, esse processo natural da vida humana pode variar de um para o outro, pois a velocidade com que ocorre se altera, podendo dar-se de forma mais rápida ou mais vagarosa. A aceleração do processo de degeneração da vida humana pode ocorrer, por exemplo, através de uma doença, acarretando a morte antes do tempo em que ocorreria naturalmente29. Aristóteles paradigmaticamente faz alusão à morte natural da vida humana à corrupção, dando a esta um contexto biológico30. Assim, um Estado nasce, desenvolve-se e atinge sua degeneração mais rapidamente no momento em que passa a admitir a corrupção em seu meio, perdendo, por consequência, todos os princípios éticos que devem norteá-lo. Nesse aspecto, a doença atinge o corpo político, acarretando a decadência, a morte e o desaparecimento do Estado. Como uma doença, a corrupção é um mal a ser extirpado31.




    Sem dúvida, Aristóteles foi um dos filósofos que retratou com maior especificidade a corrupção no Estado e, como tal, preconizou que o mundo natural é, em essência, constantemente sujeito à corrupção32; ampara seu entendimento a um sentido ético de que é através das leis que o homem pode tornar-se bom, ou seja, defende o primado da lei sobre a vontade dos homens33. Aristóteles encontrou na virtude34 a forma de controlar as paixões humanas35, sendo estas um quadro natural que tende à corrupção36; a virtude é um elemento estabilizador entre a ação que tem como fim a felicidade e as paixões humanas, sendo estas a mola propulsora da corrupção, que, por sua vez, seria decorrente da própria natureza política. São decisivas para a felicidade as atividades autênticas realizadas de acordo com uma excelência ética, já que as atividades opostas levam invariavelmente à infelicidade37. A presença da virtude no homem “permitirá restituir-lhe a sua função específica, a de tornar em si próprio excelente”.38 Somente a prática da virtude tornará o homem virtuoso e tendente a fazer e agir bem, pois “tornamos justos praticando acções justas, temperados, agindo com temperança, e, finalmente, tornamo-nos corajosos realizando actos de coragem”.39. O homem tem condições de escolher seus atos e suas ações, pois a excelência moral está a seu alcance da mesma forma que a deficiência moral40. A virtude é um hábito ao alcance do homem, porém depende de muito exercício e reiterada prática.




    Diferentemente de Platão, Aristóteles não imputou à corrupção as mudanças de regimes, propondo, a partir da realidade vivenciada, um governo misto, que seria capaz de promover integração e equilíbrio entre as pretensões de dois partidos oposicionistas em que as cidades se veem cindidas41. O que determina, segundo Aristóteles, a mudança de regime, são as partes envolvidas e como elas se comportam diante do desafio de transformar as estruturas políticas42.




    O pensamento romano acerca da corrupção foi muito direcionado na existência de leis suficientes a combatê-la. Nesse aspecto, Cícero defende que as leis são fundamentais para a construção do bom governo, visto que não se deve confiar na bondade ou na virtude do governante, já que este deve cumprir com os deveres cívicos expressos nas leis, cujo objetivo é proporcionar o equilíbrio no exercício do poder político. A honestidade é um valor que se realiza nas leis e nos costumes43; para Cícero, a vida republicana depende do Direito como instrumento capaz de realizar as virtudes através da busca pelo bem e a honestidade44. Aquele que tem a missão de governar um Estado deve, em primeiro lugar, velar pelos interesses dos cidadãos de forma que toda a atividade seja direcionada no cumprimento desse desiderato, deixando, portanto, de buscar o interesse próprio. Deve entregar-se por inteiro à comunidade política, e não buscar riquezas no poder, consagrando-se a serviço da justiça e da honestidade45.




    Conforme se denota, Cícero não deixou de tratar da justiça como forma ideal de fortalecimento do Estado Democrático e perseguição no cumprimento da finalidade do Estado; procurou definir o Estado na obra “Da República” como “uma multidão unida por um consentimento legal pelo seu bem comum”. Assim, associou a busca pelo bem comum —finalidade maior do Estado — à prática da justiça. Sem justiça, os Estados não passam de grandes bandos de ladrões46.




    Assim como no pensamento aristotélico, o aspecto histórico sensível do pensamento romano está ligado não à utopia propriamente dita, mas a partir da realidade vivenciada, consubstanciada sobretudo em um governante notório: Júlio César. Narra a história que Júlio César, notável cônsul romano, recorreu a diversos meios —financeiros e violentos —para aceder ao poder. Para ser eleito, contraiu inúmeras dívidas e recorreu a personagens como Craso, um rico construtor, o qual recompensou mais tarde com contratos públicos47.




    O Estado romano governado por César estava ao arbítrio de poucos, que detinham todo o tesouro, bem como ocupavam os cargos públicos e usufruíam das glórias e dos triunfos, enquanto os demais cidadãos encontravam-se oprimidos pela pobreza48. Neste cenário, encontrava-se já presente a corrupção dos magistrados, os quais enriqueciam graças ao próprio cargo49.




    Diante da evidente corrupção existente, fomentada também pela perpetuação no poder, Cícero acreditava que por meio do revezamento de cargos com mandatos por período anual — com exceção dos censores, que deveriam exercer por cinco anos — era possível minorar os efeitos da corrupção. As mudanças anuais seriam extremamente vantajosas, na medida em que todos os senadores poderiam passar pelas magistraturas ao longo da carreira política, tornando-os mais aptos para avaliar o mandato de outro cidadão. A partir do conhecimento dos direitos e dos deveres de cada magistratura, a maioria dos cidadãos garantiria que não seria instaurado um movimento de corrupção na cidade50.




    
1.2 IDADE MÉDIA: O PENSAMENTO DE SANTO AGOSTINHO E SÃO TOMÁS DE AQUINO





    Diferentemente de Grécia e Roma, que apregoavam uma relação de dependência entre moral e política, na Idade Média esta ideologia altera-se, já que passou a predominar a subordinação dos critérios políticos à moralidade cristã. Quanto mais santo for um governante, maior será a possibilidade de seu reino alcançar a felicidade, e quanto mais santo for o conjunto de indivíduos que compõem uma cidade, maior será a possibilidade de ser alcançada a perfeita harmonia social51.




    Santo Agostinho em seu principal estudo — “Cidade de Deus” —defendeu a ideia de que a queda do Império Romano se deu por conta da corrupção moral dos romanos e, sobretudo, sustentou a existência no mundo de duas cidades: a cidade terrena (Civitas Diaboli) e a cidade celeste (Civitas Dei). Referidas cidades estão em luta constante pela posse do mundo; na origem delas, duas espécies de amores fundaram-nas: “o amor próprio, levado ao desprezo a Deus, a terrena: o amor a Deus, levado ao desprezo de si próprio, a celestial” 52. A primeira, terrena, busca a glória dos homens, e a segunda, celeste, tem por máxima a glória a Deus.




    Nesta ideia de dois mundos antagônicos, os homens na cidade terrena são propensos ao pecado e à prática do mal e de crimes, situações que não ocorrem na cidade celestial, onde os homens são influenciados pelo amor a Deus. A cidade de Deus (ou celestial) é uma ordem de amor, e a terrena é uma ordem de coação53.




    Santo Agostinho sustenta que, para o governante exercer bem seus deveres, deverá ser um cristão e praticar as correspondentes virtudes de um príncipe cristão, devendo ainda ser o intérprete da comunidade que comanda, através da perseguição ao Direito e dos ditames da justiça54.




    A cidade de Deus é permeada por valores consubstanciados em amor, justiça, paz, verdade, integridade, igualdade, solidariedade, generosidade, bem comum e humildade. Já na cidade dos homens, os valores são diametralmente opostos, pois é permeada por ódio, injustiça, guerra, mentira, corrupção, avareza, inveja, interesse próprio e ambição. A corrupção está presente na cidade terrena, onde os homens são marcados pela prática do mal e, estando sob a ordem da coação, somente a punição severa seria capaz de garantir-lhes a paz55 e, consequentemente, extirpar essa prática maléfica desvirtuada do bem comum —finalidade primordial do Estado.




    São Tomás de Aquino, assim como Santo Agostinho, pautou seu pensamento no cristianismo e na existência de leis capazes de frear as condutas dissociadas com a lei de Deus56. Cabe aos governantes o dever de garantir a paz, prevenir os crimes, reprimir a violência e fazer justiça57; eles devem criar as leis humanas capazes de garantir o bem social iluminados e influenciados pelas leis divinas. Não existe bem social quando uma sociedade está infectada com a corrupção, e esta, uma vez ocorrendo, deverá ser punida através da aplicação da lei.




    Dentro desta marcante concepção cristã, o pensamento de São Tomás de Aquino relacionou o Estado na necessidade da constante procura do que denominou de “vida boa”, atribuindo a esse objetivo um lugar importante para a realização da virtude58. Para justificar seu entendimento, explicitou que a vida política era natural e que poderia contribuir na realização de valores fundamentais. Ao interligar a “vida boa” com a política, relacionou-a intimamente à prática da virtude e à busca da perfeição59. Confirmou seu entendimento ao discorrer sobre os deveres do rei: “como o objetivo de uma vida boa na terra é a bem-aventurança no céu, é dever do rei promover o bem-estar da comunidade de tal forma que leve à felicidade ao céu” 60. O rei virtuoso proporciona o alcance do objetivo do que denominou “vida boa”.




    
1.3 RENASCIMENTO: O PENSAMENTO DE MAQUIAVEL





    O florentino Nicolau Maquiavel é considerado o fundador do pensamento político moderno, sobretudo porque procurou a compreensão da teoria por meio da própria história e pela experiência concreta dos fatos61. Por ser ateu, analisou a questão política, da governança e da corrupção de forma dissociada da influência de Deus nos atos dos homens.




    Maquiavel foi, certamente, aquele que melhor retratou a corrupção ao direcionar seu pensamento à realidade observada sob a ótica dos governantes. Nessa perspectiva, defende que todos os subterfúgios são legítimos para os governantes conquistarem ou manterem o poder, independentemente de serem condenados pela moral62. O único fim que interessa é conquistar e manter o poder; se esse fim for atingido, o governante é um vencedor63. O pensamento de Maquiavel está amparado na propensão do homem à prática do mal64.




    Contrariamente a outros pensadores que encontram na lei a solução para refrear a corrupção, Maquiavel pondera que, em uma cidade extremamente corrompida, não existem leis65 nem ordenações suficientes para impedi-la. Sustenta ainda que, assim como os bons costumes precisam de leis para manter-se, também as leis, para que possam ser observadas, precisam de bons costumes66. Eis um ponto relevante do pensamento de Maquiavel, que não deposita nas leis toda a esperança do combate à corrupção, até mesmo porque estar-se-ia agindo apenas no campo da punição e da coação, desprezando a prevenção, a qual somente seria possível a partir da prática de bons costumes67. A consequência prática do apego exclusivo às leis e o consequente desprezo à prevenção é metaforizado no pensamento de Maquiavel, o qual afirma: “O medicamento não chega a tempo porque a doença se tornou incurável” 68. As leis são insuficientes para refrear uma conduta que já contaminou toda a cidade; o mal torna-se fácil de conhecer e difícil de curar69. O pensamento de Maquiavel não se atém unicamente à corrupção do governante, mas também à do povo; o que corrompe o povo não é nenhum agente político, mas a própria fortuna (prosperidade), já que, quando se tem êxito, acaba-se por relaxar e permite-se degradar70.




    Maquiavel, na obra “Discursos sobre a primeira década de Tito Lívio”, retrata a corrupção como a escolha do bem privado em detrimento do bem comum, referindo-a como o desrespeito às leis e o desprezo pelas instituições, cujo efeito é nefasto para qualquer Estado71. Tal efeito resta evidenciado quando o pensador questiona a liberdade de uma cidade após a deposição de um governante devido ao extremo grau de corrupção que o afetou. A resposta dependerá do grau de corrupção do próprio povo, ou seja, quando o mal se espalha pelos membros do corpo político, há a perda da liberdade. No entanto, atingiu-se apenas a “cabeça”, as expectativas de liberdade são melhores72 73.




    A recondução para uma vida livre na cidade depende da virtude. No entanto, uma cidade corrompida raramente pode engendrar um homem bom, a não ser que este cidadão virtuoso obtenha êxito na persuasão dos demais acerca da necessidade da mudança, o que representa uma tarefa árdua, em decorrência de que “os homens acostumados a viver de um modo, não querem mudá-lo”74. Entretanto, não se pode perder de vista que são “os sacrifícios, as abnegações dos cidadãos que tomam a coisa pública como um bem comum que inspiram nos demais o desejo de conservar a liberdade” 75.




    Os príncipes bons devem adotar valores que sejam apropriados para as pessoas públicas, cuja oportunidade de praticar a virtù (virtude) depende, antes de tudo, de sua manutenção no cargo76. A virtude da generosidade praticada no interesse coletivo não pode estar presente nas ações do Príncipe, já que deve preponderar a segurança de seu reino77. Somente se admite a generosidade se realizada na motivação de um interesse próprio.




    
1.4 ILUMINISMO: O PENSAMENTO DE LOCKE E MONTESQUIEU





    Ao contrário do pensamento das outras épocas anteriormente mencionadas, os pensadores iluministas aceitam a imperfeição dos seres, e, sem esperar a graça divina, preferem invocar os humanos para que eles mesmos se encarreguem da tarefa de melhorá-los a si próprios78.




    A denominada Glorious Revolution de 1688, ocorrida na Inglaterra, serviu de substrato para a primeira grande alteração de forças no plano da liberdade individual e política na Europa79. A revolução substituiu o rei Jaime II e estabeleceu a supremacia do Parlamento sobre a coroa, abrindo o caminho para a instituição da monarquia constitucional e uma democracia parlamentar80. A partir da Glorious Revolution, a história depara-se com a contundente prova de que o povo possui legitimidade para afastar um monarca (Jaime II) que afirmava reinar influenciado pelo direito divino, alocando em seu lugar outro que assume reinar respeitando as garantias políticas fundamentais previstas na Bill of Rights de 13 de fevereiro de 168981.




    Diante deste cenário propiciado pela Glorious Revolution e a partir dos dispositivos previstos na Bill of Rights, John Locke teorizou seu pensamento sustentando que se efetivamente os homens são livres e independentes, ninguém pode ser retirado deste estado e sujeitar-se ao poder político de outro sem seu próprio consentimento. Somente após o consentimento é que o monarca poderá agir, constituindo o poder um depósito (legitimado pelo consentimento) 82. A partir do momento que o governante deixa de buscar o bem comum para dirigir suas ações para um bem-estar individual —com a prática de atos desvirtuados —o consentimento pode deixar de existir, o que legitimaria o afastamento do monarca tal qual ocorreu com Jaime II. A prática da corrupção afeta diretamente no depósito do poder e impede a continuidade do governante segundo a vontade do povo.




    Neste ínterim, demonstrando formas de ocorrências de corrupção, Locke afirma que o governante age contrariamente à confiança nele depositada quando emprega a força, o tesouro ou os cargos da sociedade para corromper os representantes e, dessa forma, ganhá-los com seus propósitos83. E ainda, “abertamente pré-contrata os eleitores e prescreve a sua escolha, como a quem ele tenha, através de solicitações, ameaças, promessas, ou de outro modo, ganho para os seus desígnios, e empregado para efetuarem o que tinham prometido antecipadamente, o que votar e o que aprovar” 84.




    Conforme já sobejado, a sujeição às leis constituiu para muitos pensadores o caminho indicado como um instrumento de freio à corrupção, no entanto, Locke adverte que, diante da grande fragilidade humana e da tentação de alcançar o poder, não é possível que essas mesmas pessoas detenham além do executivo, também o poder legislativo, já que poderiam isentar-se da obediência às leis que fizeram e adequá-las de acordo com sua vontade, tanto no momento de sua confecção quanto de sua execução. Além do mais, essa lei teria interesses distintos daqueles do resto da comunidade e, como tal, contrários à própria finalidade da sociedade e do governo.85 Tem-se nesse substrato do pensamento de Locke claramente a ideia da separação de poderes como forma de controle da corrupção, pois inexistiria na lei uma manifestação da vontade individual do governante (interesse espúrio e um ato de corrupção), mas sim um poder sobre o qual não detém influência, possibilitando que efetivamente possa haver a percepção do interesse social e geral.




    Para Locke, assim como para outros pensadores do contrato social, o Estado é formado a partir de um contrato dos diversos indivíduos que optam por viver em comunidade, os quais se encontram no que foi denominado estado de natureza, cujas características peculiares apontam pela busca incessante do interesse próprio, da prepotência e da corrupção. Diante da existência desse contrato social ter-se-ia a ideia de um estado civilizado marcado por justiça, liberdade, legalidade e bem comum, no qual o governo não possui um poder em si mesmo, mas um poder delegado ou representado pelo conjunto dos cidadãos86. A ideia defendida por Locke pode ser compreendida como atual, já que nos países democráticos a escolha do representante nada mais seria do que uma delegação proporcionada por um sistema de escolha direta de um representante dos interesses de um conjunto de indivíduos. No entanto, o que se percebe na prática é que, de modo geral, ao alcançar o poder, os ocupantes do Poder Executivo ou Legislativo passam a atender os próprios interesses em um verdadeiro viver em estado de natureza. Nesse sentir, não é possível afirmar que o poder é delegado ou representado conforme deveria ser, já que a corrupção e o favorecimento pessoal destoam dos interesses dos cidadãos e do bem comum, característica do estado civil proporcionado pelo contrato social.




    Em um tempo em que a ideia do contrato social permeava o pensamento político, Montesquieu inovou e conferiu a sua obra “Espírito das Leis” um relevo que transcende a afamada ideia da tripartição dos poderes. Seu pensamento, desvinculado do contrato social, tem uma reflexão concentrada nas leis positivas, as quais derivam da natureza das coisas. Tal relação faz com que as leis humanas não possam violar as regras da natureza, sendo esta a “mais doce de todas as vozes” 87.




    Montesquieu não observou a corrupção sob um aspecto utópico, mas a partir da realidade das coisas, investigando suas causas reais88. Ao perseguir este raciocínio, teceu severas críticas à forma de governo da República a partir do pressuposto da virtude do homem que direciona seus atos ao bem da comunidade, em contraposição à realidade vivenciada pela preocupação com o acúmulo ilícito de capital. Tal descrição coaduna-se com o pensamento exarado por Montesquieu de que “Uma experiência eterna que todo homem que possui poder é levado a dele abusar” 89.




    No livro oitavo de “Espírito das Leis”, Montesquieu afirma que o povo cai em desgraça quando aqueles a quem confia seu destino, com a pretensão de ocultar sua corrupção, tentam corrompê-lo90. Para o filósofo, a solução é encontrar nas leis positivas a ponte entre os homens e suas necessidades, corrigindo a imoralidade do interesse por meio da coerção, tornando a ação humana reta91. A República é corrompida quando os interesses privados preponderam sobre as virtudes cívicas e o cidadão por isso opta em obedecer a suas convicções em vez da autoridade legítima do Estado92. Quando uma República está corrompida, somente será possível remediar os males que advêm da corrupção através de sua extirpação. Qualquer outra correção “ou é inútil ou constitui um novo mal” 93.




    
1.5 PÓS-REVOLUÇÃO FRANCESA





    A Revolução Francesa constituiu um marco na história mundial como um movimento de insatisfação popular capaz de alterar a realidade posta, embora seja por muitos criticada e apontada como uma ação oportunista da classe burguesa, já que esta ascendeu ao topo da classe social e explorou a classe operária, propiciando outro evento histórico, qual seja a Revolução Industrial. Em que pesem essas ilações, a importância da Revolução Francesa na construção dos Direitos Humanos e, sobretudo, no princípio da igualdade é inegável, constituindo, conforme explanado por Condorcet, “o anúncio dos ventos da felicidade universal, no âmbito da qual a desigualdade é erradicada entre os povos e, no interior de cada um deles se fazem aperfeiçoamentos dessa mesma igualdade” 94.




    Entre 1789 e 1792, no período pós-revolucionário, consolida-se o poder dos Jacobinos, tendo Robespierre como um dos grandes responsáveis da denominada época do terror. Para Robespierre, a sociedade tem que ser disciplinada, cumpridora da Constituição e das leis e composta por cidadãos honestos e exemplares. Uma vez deflagrada a imoralidade e a corrupção, estas devem ser combatidas até sua extinção95. Sustentou a morte pela guilhotina como a solução de combate à corrupção e à imoralidade pública, conforme se denota: “Aos inimigos do povo só deve a morte” 96; somente a morte e o sangue dos maus assegura o trunfo dos bons97. Não havia misericórdia para os que conspiravam contra a República francesa, assim como não havia liberdade para os inimigos da liberdade nem tolerância para os inimigos da tolerância98.




    A lei, para Sieyès, é a salvaguarda aos atentados à liberdade e à propriedade dos indivíduos, sendo que todas aquelas cujo conteúdo seja diverso a este objetivo devem ser abolidas. A lei deve ser igual para todos, como forma de impedir a existência de qualquer privilégio exclusivo sobre qualquer coisa, pois tal situação retiraria dos cidadãos uma porção de sua liberdade. Os benefícios arbitrariamente concedidos a um monarca, capazes de promover a desigualdade, ou revelam a ausência da lei ou a atribuição de um direito exclusivo não previsto99.




    Contemporâneo, Joseph de Maistre baseia seu pensamento na ligação existente entre o Direito e a moral e entre teologia e a jurisprudência, invocando a virtude como sustentáculo da verdadeira liberdade individual100. Já para Burke, um governo somente é legítimo se for fundado no consentimento popular, defendendo a existência de uma Constituição escrita como base para qualquer governo, pois é esta que “faz e desfaz” governos101.




    Immanuel Kant, considerado por muitos o grande filósofo da era moderna, desenvolveu seu pensamento a partir da razão humana, sendo esta guia de todos os comportamentos e, por meio da liberdade, procura obter o entendimento acerca do homem, do Direito e da sociedade. Somente é possível atribuir liberdade ao homem se este não necessitar obedecer a ninguém, mas tão somente às leis102. A compreensão da liberdade somente ocorre quando compatibilizada com a do outro.




    Dentro da perspectiva do pensamento relacionada à liberdade, Kant defendia o respeito à humanidade ao difundir a ideia de que os humanos deviam ser tratados como fins e não como meios. Tal constatação impede que sejam vistos como meros instrumentos para atingir outros fins. Nesse sentido, para que as pessoas ajam moralmente, devem desejar o bem por si só e não motivados por qualquer benefício que isso possa lhes trazer ou em reação a alguma influência coercitiva de outros seres humanos ou instituições103. A liberdade desempenha assim um importante papel no desenvolvimento da capacidade das pessoas para a virtude.104 O Estado de Kant, conforme afirma Rosen, facilita a boa ação em vez de tentar forçar as pessoas a agirem moralmente105. O Ser Humano age com liberdade na consecução do bem.




    Hegel, em consonância ao pensamento kantiano, também dirige seu pensamento à razão, atribuindo-lhe um papel criador na História. O indivíduo, no uso de sua racionalidade, deve ultrapassar seus particularismos, respeitando seu semelhante para que, dessa forma, também possa ser tratado da mesma maneira. O mundo político deve ser dominado pelo conceito do Direito, que se expressa na figura do Estado como reino ético, reino da liberdade, não de um ou de poucos, mas sim de todos106. No entanto, Hegel ressalva que a sociedade civil em si mesma contém e potencia o desenvolvimento de atividades desumanas e criminosas, destacando dentre estas a corrupção, o que, sem sombra de dúvida, não pode jamais ser deixada à margem do esquecimento107.




    Por fim, convém colacionar o pensamento de Alexis de Tocqueville que se refere à corrupção sob duas perspectivas: uma primeira dos princípios, em um sentido de corrosão dos alicerces de uma estrutura política, social ou mental e, em uma segunda, remete às transações ilícitas dirigidas a alguém ou por alguém em poder beneficiar um objetivo privado108. Tais perspectivas aproximam-se do conceito mais corriqueiro fornecido sobre corrupção, conforme será demonstrado nos tópicos subsequentes.




    2 A CORRUPÇÃO E A BUSCA POR UM CONCEITO




    
2.1 A ETIMOLOGIA E OS CONCEITOS NOS DIFERENTES RAMOS DO CONHECIMENTO





    Verifica-se comumente que o significado e o alcance em torno da corrupção são tratados de forma restrita, o que acaba por desprezar diversas outras condutas cotidianas e comuns que também podem ser enquadradas como tal. Isto porque não é somente a corrupção pública que merece ser revelada pelos estudiosos do tema, mas também a privada; não apenas a dos governantes, mas a de todos aqueles que desviam do caminho ético visando alcançar alguma espécie de benefício ou favorecimento não permitidos por lei ou pelos costumes sociais.




    A abordagem em torno da corrupção é multidisciplinar e encontra nos diversos ramos do conhecimento um significado diferente atrelado aos fins da ciência que a revela. Nesse sentido, a perspectiva analisada influencia diretamente no conceito a ser fornecido, o que pode ser facilmente demonstrado a partir de uma análise da ciência política, da economia, da sociologia ou da religião, por exemplo. A corrupção pode ser difícil de ser descrita, mas não o é de ser reconhecida, quando observada109. Diante de tantas incertezas, o certo é que as tentativas de conferir um caráter definitivo e estanque ao conceito esbarram justamente na necessidade de perquirir qual o enfoque que pretenderá ser abordado, justamente ante a multidisciplinaridade que gravita em torno do estudo da corrupção. No entanto, é certo que, a partir do afunilamento da presente investigação, o enfoque será devidamente estreitado visando alcançar os objetivos propostos.




    A palavra corrupção deriva do latim rumpere, que significa romper, dividir, e conduz a corrumpere, que é apontada como deterioração, depravação110. Dentro desta análise etimológica, Zephyr Teachout sustenta que a corrupção é quando alguma coisa deteriora dentro de si: o governo desintegra-se internamente, provocando sua decadência111. Já as acepções léxicas do vocábulo corrupção indicam uma “ação ou efeito de corromper; decomposição, putrefação; Depravação, desmoralização, devassidão. Sedução. Suborno” 112. Já o dicionário espanhol define como uma “acción y efecto de corromper” 113. Todas as definições etimológicas e aquelas presentes nos vocabulários de todo o mundo indicam um comportamento moralmente e eticamente negativo.




    A ciência política, de maneira geral, define corrupção como um abuso e um desvio de poder. Bustos Gisbert, sob essa perspectiva política, conceitua corrupção como o incumprimento das obrigações que emanam de um contrato, sendo que este se legitima através da transferência de poderes públicos com um certo grau de discricionariedade do povo para o governante114. Já Mendieta assevera que se refere ao descumprimento dos deveres do exercício do cargo público e ao abuso de confiança ou de autoridade em razão do autobenefício, e não necessariamente do benefício monetário115. E ainda, Bobbio, Mateucci e Pasquini conceituam corrupção como um “fenômeno pelo qual um funcionário público é levado a agir de modo diverso dos padrões normativos dos sistemas, favorecendo interesses particulares em troca de recompensas” 116.




    Do ponto de vista da perspectiva econômica é possível abordá-la sob alguns aspectos que a diferenciam no alcance conceitual a ser perseguido. Sendo assim, a corrupção pode ser definida como uma instituição extralegal utilizada por indivíduos ou grupos para ganhar influência sobre as ações da burocracia durante a formulação e a implementação de políticas117. Essa definição abarca um tipo particular de corrupção, qual seja, a compra de favores de burocratas responsáveis pela formulação e administração de políticas econômicas do governo.118 Já Rose-Ackerman, conferindo outro sentido à perspectiva em voga, define corrupção como o uso ilegal de mecanismos de mercado em decisões alocativas estabelecidas à parte do sistema político democrático119. A corrupção é interpretada por Rose-Ackerman como um comportamento solapador das decisões políticas, levando ao uso ineficiente dos recursos e gerando benefícios aos inescrupulosos120.




    Sob a perspectiva sociológica lato sensu, analisa-se a ocorrência da corrupção diante da existência de conflitos de valores sociais cuja ocorrência pode ser mais comum em algumas sociedades que em outras, de acordo com as etapas de sua evolução121. Segundo Huntington, corrupção “é o comportamento de autoridades públicas que se desviam das normas aceitas a fim de servir a interesses particulares”122. Nesse espeque, o sistema institucional motiva ou coíbe determinadas práticas sociais conforme critérios de funcionalidade, determinados pela modernização123. Denota-se que a abordagem de Huntington se relaciona à modernização da sociedade, traço marcante da análise do fenômeno pelas ciências sociais iniciados ainda durante a década de 1950124 (perspectiva estrutural funcionalista125). Nesse desiderato, a corrupção instala-se de acordo com a etapa de desenvolvimento social e tem por consequência fomentar ou impedir a modernização. Os processos de modernização social “implicam a consecução de novos atores na arena política, ensejando as clivagens sociais e um comportamento não conducente à norma” 126.




    Segundo o significado religioso, a corrupção está interligada ao pecado, ao egoísmo e à ideia de ganância do homem. Inexiste um conceito fechado acerca da corrupção sob esse aspecto, já que o que se persegue é o cumprimento dos valores cristãos dispostos no texto da Bíblia, fonte mor das ideias de corrupção sob essa vertente conceitual, a qual traz em diversas passagens advertências e referências contra aqueles que se corrompem, conforme se observa em Eclesiastes 7:7: “Verdadeiramente a opressão faz endoidecer até o sábio, e o suborno corrompe o coração”. Diversas outras são as passagens bíblicas que versam sobre alguma forma de corrupção, a qual pode recair no exercício das atividades do funcionalismo público127, do Poder Judiciário128, do Poder Executivo129, do Poder Legislativo130, bem como em outras condutas que denotarem a percepção de lucros desonestos131.




    Conforme se observa, o conceito de corrupção traveste-se de diferentes formas, a depender da área do conhecimento, não sendo possível apontar ou escolher aquele que melhor traduz o fenômeno já que tudo dependerá do enfoque a ser conferido em determinada abordagem. A corrupção irradia seus efeitos para os diversos ramos e pode influenciar diretamente a política, a economia, a sociedade, bem como os valores religiosos de uma coletividade.




    
2.2 A CORRUPÇÃO EM UMA ACEPÇÃO JURÍDICA





    Vencido o obstáculo da demonstração da existência de diversos conceitos conforme a área do conhecimento analisada, é mister afunilar o presente estudo a partir de uma acepção jurídica ao conceito do fenômeno da corrupção.




    Segundo José Mouraz Lopes, o conceito em uma acepção jurídica deve enquadrar um conjunto alargado de categorias penais diversificadas e autônomas cujos bens jurídicos protegidos não podem deixar de ser tratados sob uma perspectiva de patologia do sistema, no âmbito macrojurídico da corrupção132. Referido autor confere um aspecto jurídico-político ao conceito e o amplia, na medida em que acrescenta àquele comumente fornecido pela doutrina — “abuso da função pública em benefício privado” —a ideia do conjunto diversificado dos tipos penais133.




    Percebe-se que o conceito acaba por desprezar a ideia da corrupção privada134, já que o enfoque adotado prefere restringi-lo a uma ideia jurídico-política que enfatiza o aspecto público, o que, sem sombra de dúvida, não deixa de ser correto, constituindo o enfoque eleito pelo autor na definição. Entretanto, em que pese a importância do conceito ora fornecido, neste momento, a intenção paira na necessidade de demonstrar que, mesmo sob um viés jurídico, existem abordagens diversas que necessitam ser analisadas, mesmo que brevemente.




    Tal intento justifica-se pelo fato de que comumente a abordagem acerca da corrupção acaba, por vezes, alcançando unicamente a consequência criminal da conduta. Entretanto, conforme sustenta Gómez, ainda que a prática ilícita suponha sempre uma vulneração do sistema legal, este não está automaticamente restrito à utilização do Direito Penal, já que, como se sabe, a aludida ciência possui como característica ter um caráter fragmentário, ou seja, constitui a ultima ratio, à qual somente se recorre quando todos os outros ramos do Direito forem insuficientes em seus instrumentos para coibir a corrupção135.




    Além de não ser correto restringir a corrupção ao aspecto penal, é salutar demonstrar de forma mais evidente a existência da corrupção pública e privada, as quais alcançam um sentido jurídico diverso em sua definição. A corrupção pública deve ser compreendida como um sintoma que causa uma ruptura nas relações entre Estado e sociedade, além de uma anomalia no funcionamento da democracia, a qual é diretamente afetada.136. Qual o sentido de se prever democraticamente direitos se estes estão comprometidos pela corrupção?




    A corrupção é uma endemia, um mal global que atinge não apenas governos autoritários, mas também muitas democracias que são arruinadas diante do abuso da função pública, exercida na constante busca pelo atendimento aos interesses privados em prejuízo ao interesse público, o que, sem dúvida, deslegitima a escolha de um corrupto como representante do povo. Assim, “la corrupción es una traición fundamental de los deberes de lealtad, probidad y fidelidad de la función pública”137.




    Benjamin Goodrich reconhece a dificuldade da definição perfeita, porém contribui com o seguinte conceito: “The abuse of public roles and resources for private benefit of the missue of office for non-official ends”138.Já Huntington aduz tratar-se de um comportamento de agentes públicos que se desviam das normas estatuídas para atingirem fins privados139.




    Andreski, ao conceituar corrupção, pauta-se em três elementos básicos: (i) o poder público, (ii) a ilegalidade e (iii) o benefício individual. O poder público é cristalizado na figura do agente público; a ilegalidade é a violação das normas e o benefício individual consubstancia-se no recurso capturado pelo agente que cometeu a ação140.




    Ynes Mény define corrupção como um intercâmbio clandestino que viola normas públicas, jurídicas e éticas e sacrifica o interesse geral aos interesses pessoais, corporativos, partidários etc.141. Tem-se, assim, que não necessariamente será visado sempre o benefício financeiro próprio, conforme também se denota do conceito fornecido por Nye, já que a corrupção se consubstancia no comportamento que se desvia dos deveres formais de um cargo público em razão da influência gerada por vantagens pecuniárias que não precisam ser direcionadas apenas ao titular do cargo, mas também para terceiros, como familiares e amigos142. Ainda sob o aspecto público do conceito, tem-se que, de forma mais generalista, é uma conduta que deriva de um abuso da função pública em benefício privado, conforme sustenta Daniel Kaufmann143.




    Importante consignar que é possível dividir na seara do gênero corrupção pública a corrupção política e a corrupção dos agentes públicos. Na corrupção política, o abuso da função pública é praticado por ocupantes de mandatos eleitorais, nos quais foi depositada a confiança dos eleitores para gestão dos interesses da sociedade (“Há uma ruptura no vínculo de fidelidade que une governante e governados” 144); já a corrupção dos agentes públicos alcança uma ideia mais generalista, que engloba todos os ocupantes de função pública, mas que não foram eleitos democraticamente ou foram “colocados” no poder, como no caso dos governos ditatoriais. É o caso dos atos de corrupção praticados por membros do Poder Judiciário, por exemplo, como ocorre na hipótese de compra de sentenças ou quando um funcionário público responsável pelo setor de licitações vem a fraudá-la com o fim de alcançar um benefício próprio.




    Os estudos atinentes à corrupção direcionam a atenção mais para a questão da corrupção pública, fechando os olhos para a ocorrência da corrupção privada, o que constitui um equívoco diante da realidade da sociedade atual. A corrupção não deve ser compreendida apenas como degeneração moral do governante ou do agente público, mas também “o próprio corruptor anônimo que se fortalece num universo em que o bem comum, a polis e sua lei encontram-se fragilizados [...] Num círculo vicioso, a autonomia da polis fica na dependência do poder privado, o qual se nutre do bem público, até corroê-lo totalmente”145.




    Na sociedade atual, existe uma intensa participação de mercado em todos os setores do corpo social através de uma interação relevante, consubstanciada em crédito, títulos, seguros etc. Por tal razão, o homem dos séculos XX e XXI é caracterizado como homo economicus146. Nesse espeque, o fenômeno da corrupção não pode ser considerado unicamente interligado aos atos praticados na Administração Pública, já que diversos escândalos graves envolvendo grandes empresas no mundo todo, incluindo aquelas do denominado terceiro setor (ONGs, associações e fundações sem fins lucrativos), geraram desconfiança e mal-estar entre os cidadãos que deixaram de confiar no funcionamento eficiente do sistema de economia de mercado, afetando diretamente os interesses dos particulares trabalhadores, investidores, depositantes, segurados, consumidores, dentre outros147. A corrupção privada altera o funcionamento normal das relações comerciais, ameaçando gravemente o desenvolvimento econômico saudável. Rose-Ackerman, com propriedade, afirma que um sistema corrupto pode não ser somente menos competitivo, mas também mais inseguro que um mercado legal148.




    A corrupção privada pode ser conceituada como um comportamento desviado por administradores, detentores de cargos diretivos, gerentes ou qualquer outro que possua capacidade de decisão em uma empresa privada que acarretam conflitos de interesses dentro do setor privado149. A regulação deficiente do mercado e das relações comerciais provocada pela corrupção privada, pelos subornos, também afetam, assim como na corrupção pública, o bem comum e o interesse geral do bom funcionamento do sistema financeiro e econômico como um todo150.




    O UNODC (Escritório das Nações Unidas contra Drogas e Crime) conceitua corrupção lato sensu como um “abuso de poder em proveito próprio”. É um comportamento que renuncia à ética, à moralidade, à tradição, à lei e à virtude civil. Denota-se, a partir desse conceito, uma visão mais ampla, já que não apenas inclui a corrupção pública, mas também a privada151. A principal diferença entre essas formas de corrupção é que o agente privado atua em nome próprio ou em nome de seus interesses, enquanto o agente público age em nome dos contribuintes ou de seus representantes eleitos152.




    Em que pese a dicotomia ora destacada, da distinção dos efeitos e consequências sociais entre a corrupção pública e a privada tem-se que a fonte ética é comum, já as duas espécies representam um desvirtuamento da conduta, bem como estão assentadas sobre os mesmos princípios e direitos fundamentais153.




    
2.3 A CORRUPÇÃO EM UMA ACEPÇÃO DE DIREITOS HUMANOS





    Ao delinear os conceitos nos diversos ramos do conhecimento, bem como ao conceituar a corrupção privada, o condão foi unicamente demonstrar a existência dessas formas do fenômeno em testilha, bem como defender a impossibilidade de fornecer um único conceito de corrupção ante sua multidisciplinaridade. Neste momento, é mister eleger um enfoque ainda mais específico que fundamentará a investigação em voga na intenção de alcançar o objetivo dentro da problemática proposta. O enfoque aludido é o da corrupção pública sob o viés da violação dos Direitos Humanos.




    Antes de adentrar na questão proposta, é salutar discorrer, mesmo que brevemente, acerca do alcance da terminologia Direitos Humanos e qual o enfoque que se pretende alcançar neste momento. Isto porque, atualmente, argumentar em nome dos Direitos Humanos é uma tendência comum, utilizada nas relações internacionais, nos meios de comunicação social e no discurso público154. Existem tantas “bandeiras” erguidas em nome dos Direitos Humanos, através dos direitos já consagrados155 e de outros gestados diuturnamente, que o termo acaba por alcançar uma indeterminação indesejada e uma realidade confusa156. A consequência diante de tanta indeterminação é a ausência de um consenso acerca de seu alcance real, o que acaba por permitir que se adentre na perigosa seara da banalização.




    Não se busca—e nem deve—obter um conceito estático de Direitos Humanos, já que a própria evolução social, tecnológica e científica impede que se alcance tal desiderato. Há, sem dúvida, uma dinamicidade que gravita em torno do conceito, que, ao contrário do que se possa imaginar, não o torna indeterminado e confuso. É necessário estabelecer parâmetros honestos em busca de uma delimitação razoável que impeça a sua malfadada banalização.




    Uma das razões pela argumentação da delimitação razoável explica-se diante de uma problemática assente no discurso dos Direitos Humanos, qual seja, a própria multiculturalização, que impede que uma leitura universal acerca das sensações e das implicações decorrentes de seu reconhecimento. Os Direitos Humanos são lidos de forma diversa, a depender do contexto cultural em que os Estados estão inseridos. Nesse sentido, “a vida, a liberdade, a autodeterminação individual, a igualdade dos sexos, não são sentidas em todo o lado como tendo as mesmas implicações” 157.




    As principais Declarações Internacionais de Direitos Humanos impõem aos Estados uma “lista” de obrigações de respeito a direitos ínsitos e mínimos para com os indivíduos, dos quais jamais poderão se afastar. Não apenas as Declarações Internacionais impõem esse dever, mas também os próprios direitos fundamentais dispostos nas Constituições dos Estados. Existe, em verdade, uma proclamação desse dever do Estado em nível interno e internacional, embora muitos autores sustentem ser uma responsabilidade eminentemente derivada do Direito interno, funcionando o Direito Internacional como uma fonte auxiliar. Na contemporaneidade de assunção de diversos pactos e declarações internacionais de Direitos Humanos, de atuação intensa das Corte Internacionais, tal visão restrita apenas como uma forma auxiliar aos Estados acaba por desprezar a internacionalização dos Direitos Humanos, fenômeno do pós-Segunda Guerra Mundial essencial na consagração dos direitos dos cidadãos que serviram de inspiração nos direitos fundamentais dispostos nas Constituições dos Estados. Ora, não se pode perder de vista que não se deve atribuir unicamente ao Estado esse dever de respeito, sendo também papel do Direito Internacional promover a garantia de direitos, dentro da concepção de um constitucionalismo global, conforme será debatido com maior ênfase no próximo capítulo.




    Dentro desta concepção do dever consistente nas obrigações dos Estados perante os cidadãos e da existência de uma verdadeira “lista” de direitos que obrigatoriamente devem ser parte da agenda estatal de compromissos assumidos, deve ser sempre ressaltado que o Estado é feito pelo indivíduo, e não o contrário. Nessa perspectiva, o princípio mor constitucional da dignidade da pessoa humana deve possibilitar que os cidadãos estejam libertos da pobreza, da desigualdade, da fome e do abandono estatal, sem falar dos direitos essenciais à saúde e à educação. Furtar os cidadãos desses direitos é burlar a “lista” de deveres imposta pelo cumprimento necessário dos Direitos Humanos consagrados. Mesmo dentro da ideia de respeito ao pluralismo e ao multiculturalismo, tais valores constitucionais continuam a representar uma evidente violação do dever dos Estados. Não existe fome, pobreza e ausência de mínimo existencial que possam ser justificadas pela diversidade cultural existente em nível global. Por essa constatação e corroborando o entendimento de Isabel Cabrita, a evidência dos Direitos Humanos é, na contemporaneidade, ainda abordada sob um contexto cultural ocidental 158. Esta realidade somente pode ser repensada a partir de um diálogo intercultural que permita identificar e contextualizar os conflitos entre culturas. Entretanto, tal diálogo parece distante de ocorrer diante da pretensão contrária da sobreposição de uma cultura sobre a outra.




    Dentro do difícil compromisso firmado da fuga da banalização proporcionada pelas múltiplas “bandeiras” e na perseguição por uma delimitação mínima acerca do alcance dos Direitos Humanos que servirá de base para a fundamentação do estudo, tem-se que aquele que melhor se amolda, embora revestido de qualquer ausência de definitividade, pode ser encontrado na ideia de que são direitos de conteúdo normativo ínsitos ao homem, contemplados em fontes internas e internacionais que visam garantir um viver digno, assegurado no respeito e aplicação concreta do mínimo existencial. Nessa perspectiva, há o dever de prever, respeitar e aplicar.




    Vencido esse compromisso de contextualização, é salutar adentrar no objetivo ainda mais específico, qual seja, formular um conceito de corrupção sob o viés dos Direitos Humanos. Desde já, é necessário advertir que o contexto aqui aplicado, assim como no decorrer da investigação, daqui para frente, será o da corrupção pública.




    A corrupção, conforme explanado, caracteriza-se como um desvio da conduta reta que se espera do agente político e, sobretudo, um abuso do poder que foi a ele confiado, o que ocorre quando age com a finalidade estritamente privada, de cunho eminentemente ganancioso do aumento do poder e/ou da riqueza. O agente público é um gestor do dinheiro pertencente aos cidadãos e, sendo assim, com vinculação de destinação na consecução de direitos e políticas públicas, nomeadamente de cunho social.




    Uma comunidade atingida pela corrupção apresenta como consequência fracos níveis de desenvolvimento social, econômico e político159, já que políticas públicas deixam de ser implementadas sob o argumento da ausência do recurso, quando este, na verdade, sempre existiu e possuía destinação específica, porém foi desviado para atender interesse privado espúrio do próprio agente público ou de terceiro que a ele interessa. Sob essa perspectiva, com a corrupção, o homem trai os valores fundamentais da comunidade a que pertence160.




    Sem dúvida, a corrupção é uma das maiores formas de violação de Direitos Humanos, já que afeta diretamente valores essenciais para o desenvolvimento humano sadio, tais como alimentação, saúde, habitação, trabalho, educação, saneamento básico e infraestrutura, dentre outros direitos, conforme será detalhado mais adiante. O artigo 28 da Declaração Universal dos Direitos Humanos dispõe: “Toda pessoa tem o direito de que reine, no plano social e no plano internacional, uma ordem capaz de tornar plenamente efetivos os direitos e as liberdades enunciadas na presente Declaração” 161.




    Embora incipiente no universo jurídico, a abordagem da corrupção sob o viés dos Direitos Humanos é crescente, tanto na doutrina como na prática. A referência à prática pode ser contextualizada a partir de um exemplo fornecido pela Índia; em outubro de 2014, um juiz da alta corte indiana recusou conceder fiança para ao ministro-chefe de Tamil Nadu, Jayalalithaa Jayaram, ao argumento de que a corrupção praticada pelo líder constituiu uma violação aos Direitos Humanos162. Jayaram foi condenado a quatro anos de prisão, sendo que, em sede recursal, o Supremo Tribunal da Índia, confirmando a decisão anteriormente exarada afirmou que a corrupção não é apenas uma ofensa punível, mas também enfraquecem os Direitos Humanos163.




    Na perseguição do compromisso específico de fornecer um conceito de corrupção pública atrelada aos Direitos Humanos, uma contribuição importante pode ser encontrada no termo de que deriva a corrupção, qual seja: corromper. O termo corromper significa, segundo Wilensky, “desvirtuar a natureza, desviar uma coisa do seu fim — ou missão — natural”164. O ato de corrupção do agente público desvia a verba de sua finalidade, a qual está inclusive atrelada ao próprio orçamento do Estado, permitindo que se forme uma lacuna ou um espaço vazio na implementação de um direito social. Os fins normativos e do próprio Estado em si são desviados em detrimento do interesse espúrio e ganancioso, ruindo com a promessa do viver digno calcado no mínimo existencial.




    Neste sentir, sob a ótica dos Direitos Humanos, tem-se que a corrupção pública pode ser conceituada como um comportamento abusivo do agente público descumpridor das normas postas e das regras morais, as quais acarretam a falta de implementação dos direitos sociais básicos do ser humano como saúde, saneamento básico, educação, dentre outros, bem como de políticas públicas essenciais para o melhor desenvolvimento do corpo social que representa.




    Demonstrada essa abordagem conceitual sob o viés público de violação aos Direitos Humanos, tem-se que as consequências derivadas da ausência de recursos com destinação de direitos básicos e fundamentais dos cidadãos são nefastas ao desenvolvimento local, conforme será mais bem abordado no tópico imediatamente seguinte.




    3 CORRUPÇÃO E (SUB) DESENVOLVIMENTO




    A origem do Estado está diretamente interligada a sua finalidade, ou seja, o benefício do homem e da sociedade, não podendo desse ideal jamais afastar-se, sob pena de não ser possível justificar sua própria existência165. As prioridades dos Estados modernos são muito bem delimitadas: desenvolvimento, solidariedade social e segurança.166




    A corrupção faz com que o Estado se afaste de suas finalidades ao deixar de ser o transporte condutor do bem comum social, relegando ao desprezo o interesse público para transmudar ao eminentemente privado, o qual propicia o enriquecimento ilícito de alguns às custas do esquecimento dos direitos mais essenciais dos seres humanos, tornando as previsões constitucionais de dignidade da pessoa humana uma falácia. A dignidade da pessoa humana é um princípio constitucional implícito e estruturador do Estado e, como tal, não pode ser ignorado para beneficiar alguns que fazem da política “um negócio, de privilégio de casta social, de esquecimento dos outros, de promessas não cumpridas, e de tantas outras desilusões que habitam os espaços e ambientes democráticos na atualidade” 167.




    Diante dessas constatações, o desfalque do patrimônio público propiciado pela corrupção afeta diretamente o desenvolvimento econômico, político e social da população, a qual, em vez de crescer e obter uma melhor qualidade de vida, vê-se refém da pobreza e da falta de serviços públicos essenciais. A realização do direito ao desenvolvimento168 169, inspirado no valor da solidariedade, deve prover igual oportunidade a todos no acesso a recursos básicos, como educação, saúde, alimentação, moradia, trabalho e distribuição de renda170. Nesse sentido, Amartya Sen preconiza que o desenvolvimento comprometido rouba das pessoas a liberdade de saciar a fome, de obter uma nutrição satisfatória ou remédios para doenças tratáveis, a oportunidade de vestir-se ou morar de modo apropriado, de ter acesso a água tratada ou saneamento básico171. Contribui Comeliau ao discorrer sobre as questões humanas abrigadas no direito ao desenvolvimento: “não se trata somente de riqueza e de poder, não se trata em primeiro lugar de finanças e de lucro, trata-se do direito a uma vida decente, à dignidade, ao desenvolvimento dos indivíduos e dos grupos, à paz, à harmonia social” 172.




    O relatório firmado pelo Alto Comissariado das Nações Unidas para Direitos Humanos atesta que a gestão corrupta dos recursos públicos compromete a capacidade do governo em oferecer uma gama de serviços, dentre os quais a saúde, a educação e o bem-estar, que são essenciais para a realização dos direitos econômicos, sociais e culturais173. A corrupção mata. O dinheiro desviado é capaz de alimentar a fome de 870 milhões de pessoas que, todas as noites, dormem com fome, sendo que muitas são crianças174. A corrupção retira o direito à alimentação e, por consequência, o direito à própria vida.




    A preocupação com o desenvolvimento é relativamente recente, pois, somente após a Segunda Guerra Mundial é que a sociedade internacional se preocupou mais diretamente com atemática, passando a considerar a superação do subdesenvolvimento como um valor a ser protegido175. Nesta senda de proteção internacional, a temática é consagrada em instrumentos internacionais, como se observa na Declaração sobre o Direito ao Desenvolvimento, adotada pela Organização das Nações Unidas em 1986, bem como na Declaração de Direitos Humanos de Viena de 1993.




    Acerca da Declaração da ONU de 1986, Flávia Piovesan divide seu conteúdo em três dimensões: i) a importância da participação, com realce ao componente democrático a orientar a formulação de políticas públicas; ii) a proteção às necessidades básicas de justiça social176; iii) a necessidade de adotar programas e políticas nacionais, como de cooperação internacional, de forma a prover aos países mais pobres meios que encorajem o direito ao desenvolvimento177.




    Já a Declaração de Viena de 1993 consagra que o direito ao desenvolvimento é um direito universal e inalienável e, como tal, parte integral dos Direitos Humanos fundamentais178. Igualmente, a Carta da Organização dos Estados Americanos (OEA) 179 e a ONU, através da Resolução nº 1998/72 da Comissão dos Direitos Humanos180, dispuseram acerca do desenvolvimento enquanto responsabilidade do Estado para a plena realização da pessoa humana por meio da existência com um mínimo de necessidades de vida.




    Como se nota, o direito ao desenvolvimento é parte integrante do núcleo intangível de direitos do homem e, como tal, não pode ser compreendido como uma consequência do processo de modernização dos países em desenvolvimento, conforme sustentou Huntington181 há quase cinquenta anos. Estudos posteriores ao defendido por Huntington demonstraram que sua argumentação encontrava respaldo concreto, já que, comprovadamente, a corrupção reduz a taxa de investimento privado e, por consequência, o crescimento econômico; e mais: impede investimentos novos em decorrência da instabilidade política182. Não apenas o próprio investimento em direitos básicos da população é afetado, mas a própria economia privada, já que a corrupção desencoraja o investimento empresarial, seja este local ou estrangeiro. Conforme sustentado por Rose-Ackerman “A country is poorer overall if corruption levels are high”183.




    O grau de desenvolvimento não pode servir de obstáculo para a consecução de Direitos Humanos; o pensamento em sentido contrário certamente favoreceria ainda mais a corrupção, já que, nos Estados assolados por esta prática, pensar-se-ia que a ineficácia dos direitos reflete “um quadro irreversível”, consubstanciado na ausência de aplicação prática derivada unicamente do próprio subdesenvolvimento.




    Tal constatação foi objeto de deliberação na mencionada Conferência Mundial de Viena de 1993, oportunidade em que diversos Estados invocaram a ausência de desenvolvimento como justificação para o não cumprimento dos Direitos Humanos184. Entretanto, o denominado consenso de Viena refutou essa possibilidade ao declarar: “se o desenvolvimento facilita o gozo de todos os Direitos Humanos, a insuficiência do desenvolvimento não pode ser invocada para justificar uma limitação dos Direitos Humanos internacionalmente reconhecidos” 185. Há uma declaração nítida de interdependência entre desenvolvimento e respeito aos Direitos Humanos186, até mesmo porque sua consecução possibilita um viver digno dentro da concepção de um Estado de bem-estar social. Justamente os países em desenvolvimento são os que mais necessitam do Estado social para que haja a existência de um projeto de futuro, a partir da sobrevivência pautada no mínimo existencial.




    A partir disso, constata-se com facilidade que a corrupção evidentemente não acarreta as mesmas consequências a todos os países, já que o nível de desenvolvimento afeta a população de formas variadas. Ao afirmar isso, de maneira alguma deixa-se de reconhecer as consequências nefastas da corrupção nos países desenvolvidos, locais onde a população, mesmo sendo afetada, possui a priori condições do acesso digno a saúde, educação e saneamento básico. A estrutura existente garante os direitos básicos de sua população, sendo afetado mais diretamente na industrialização e no desenvolvimento tecnológico187. De forma alguma afirma-se que a corrupção é a única causa da pobreza ou que não ocorra nos países mais abastados; o que se pretende demonstrar é que as consequências são diferentes, já que, nos países mais pobres, a corrupção acirra a desigualdade, causa ainda mais injustiça social e não permite que políticas públicas de respeito ao mínimo existencial sejam implementadas. Conforme assevera Rose-Ackermann, a corrupção é um sintoma de que o Estado está funcionando mal188.




    Convém ressaltar que, com relação aos países de crescimento econômico satisfatório, segundo Rose-Ackerman, estes adentram em uma espiral descendente, já que a corrupção sistemática e de grande escala mina o crescimento e tende a distorcer a alocação de benefícios econômicos, favorecendo os que têm recursos sobre aqueles que não os possuem, proporcionando maior desequilíbrio na distribuição de renda189.




    Nos países em desenvolvimento, a corrupção propicia consequências ainda mais danosas, já que está relacionada à pobreza190 e à exclusão social a partir da falta de acesso a moradia, saúde, educação e higiene adequadas191; a corrupção nesses países aumenta a mortalidade infantil e reduz a expectativa de vida192. Diante do quadro presente nos países em desenvolvimento, Gordillo constata que quanto maiores os índices de corrupção, menores serão as políticas públicas de implementação dos direitos sociais193.




    As Nações Unidas consideram a pobreza como uma condição humana que se caracteriza pela privação contínua e crônica de recursos, opções e capacidade, bem como o poder para desfrutar de um nível de vida adequado dos direitos civis, culturais, econômicos, políticos e sociais194. Principalmente, a pobreza implica privação de recursos materiais e serviços básicos e de outros Direitos Humanos fundamentais195.




    Os países em desenvolvimento por si só já possuem parco capital estatal, o que torna essencial a intervenção do Poder Público para dimensionar os investimentos e recursos de forma a concretizar direitos mínimos consagrados em nível constitucional. Se aliado a essa evidente limitação ainda estiver o Estado permeado pela corrupção do governante ou daqueles que detêm o poder, a precariedade será ainda maior, já que acarretará uma redução do ingresso de recursos, comprometendo todo o sistema196.




    O relatório das Nações Unidas sobre o desenvolvimento humano já atestou que em alguns países pobres e, consequentemente, menos desenvolvidos apenas 25% têm acesso ao fornecimento de água, em contraposição a 85% nos lugares mais ricos. Além disso, a mortalidade infantil em locais pobres é de três a quatro vezes maior que o índice dos lugares ricos197. Tamanho é o abismo que na Europa e nos Estados Unidos gasta-se US$ 17 bilhões por ano com comida para animais, enquanto, segundo especialistas, US$ 19 bilhões seriam necessários para salvar a fome de toda a população mundial198.




    Ao analisar as principais consequências da corrupção nos países em desenvolvimento, Goodrich dispõe que, em primeiro lugar, a corrupção prejudica a capacidade de as pessoas receberem a prestação de serviços, especialmente os pobres. Em segundo lugar, afeta a democracia, já que, na corrupção desenfreada, os cidadãos sofrem uma desilusão extrema com seu governo, o que se traduz em uma baixa moral pessoal que resulta, sobretudo na América do Sul, em um maior envolvimento no crime de tráfico de drogas. Por fim, em terceiro lugar, impede o crescimento econômico e o desenvolvimento de uma determinada região, afastando investimentos estrangeiros, que, temerosos dos riscos, preferem não agir199.




    Não apenas o presente —com a ausência de serviços básicos —é comprometido quando se constata a corrupção em um país em desenvolvimento, mas também o futuro. Governantes corruptos utilizam de obras faraônicas e, muitas vezes desnecessárias ou sem grande utilidade, como pontes e estradas, por exemplo, para, por meio delas, fraudar processos licitatórios, superfaturar gastos, comprometendo o orçamento público futuro do país. Nessa senda, coloca-se um fardo sobre os contribuintes para o futuro, já que os serviços básicos de sobrevivência estarão comprometidos200. Além do mais, a corrupção faz com que as próprias obras públicas fraudadas ou superfaturadas sejam mal localizadas ou pobremente construídas, visando um desvio de capital ainda maior201.




    Muitos dos países em desenvolvimento possuem um forte aliado no combate à pobreza e à injustiça social, qual seja, sua rica fonte de recursos naturais. Tal situação pode ser facilmente explorada por meio do turismo, da extração lícita, dos investimentos estrangeiros, dentre outros. Entretanto, até mesmo aquilo que poderia ser fonte de enriquecimento e possibilidade de uma maior efetividade dos direitos fundamentais e sociais dos cidadãos acaba por constituir uma forma ainda maior da prática da corrupção. Tal situação tem sido objeto de estudos, que demonstraram que, nos países em desenvolvimento ricos em recursos naturais, a corrupção tem sido ainda mais devastadora e, por tal razão, tem-se denominado o fenômeno como a “maldição dos recursos naturais” 202. Em vez de possibilitar maior desenvolvimento socioeconômico, promovendo o fortalecimento da democracia, fomenta-se a base material para a apropriação indevida das finanças públicas, alimenta o suborno e promove outras formas de abuso de poder e corrupção governamental203. Assim, constatou-se que os países ricos em recursos naturais têm geralmente menor crescimento econômico, menos probabilidade de ser democráticos e maior propensão à corrupção204.




    Conforme se constata, a corrupção nos países em desenvolvimento tem uma consequência ainda mais nefasta que nos desenvolvidos, cuja realidade social permite melhor adequação, sobretudo no que tange à pobreza, à criminalidade e à desigualdade social. Aliás, a desigualdade é um fator relevante a ser observado nos países em desenvolvimento, pois, em decorrência da má distribuição de renda e do abismo social entre os que possuem e aqueles desprovidos de recursos, ela se torna ainda mais evidente. Com a diminuição das verbas públicas em setores essenciais, há favorecimento daqueles que não necessitam de políticas públicas, acentuando ainda mais o desequilíbrio social205.




    Um governo efetivo, transparente, dentro de uma sistemática da good governance206, é fundamental para ganhos de bem-estar e, sobretudo, na mitigação da pobreza207. A melhora no índice de corrupção é associada ao aumento da taxa de crescimento anual per capita de um país, visto que haveria mais dinheiro para a implementação de investimentos208. Por tal constatação, a ideia de good governance é essencial como instrumento que extirpa dos cidadãos seus direitos mais básicos e, sobretudo, de sobrevivência.




    Em 1992, o Banco Mundial, em uma definição relativamente vaga, definiu good governance como a maneira pela qual poder é exercido na gestão dos recursos econômicos e sociais de um país. Embora minimalista, a partir desta definição já é possível estabelecer critérios de good governance como uma forma de melhorar a gestão dos vários destinatários a que se dirigia o que seria possível através da responsabilidade, da transparência, do Estado de Direito e da pluralidade209.




    Em um conceito mais moderno e dirigido à finalidade do Estado, Daniel Kaufman define governance como um conjunto de procedimentos e instituições mediante as quais se exerce a autoridade em um país em prol do bem comum210. O Estado, como afirmado, não pode afastar-se de sua finalidade maior do bem comum, sob pena de não justificar sua própria existência. O desvio do bem comum para alcançar interesses particulares daqueles que foram eleitos democraticamente para representar o interesse público estilhaça qualquer direito consagrado em nível constitucional e a democracia por si só. A ideia de good governance é a adequada para impedir que a corrupção condene a nação ao subdesenvolvimento crônico211. É necessário que se permita o crescimento econômico capaz de conferir maior igualdade tendente a possibilitar que os cidadãos possam usufruir dos serviços básicos de mínimo existencial, o que será possível em um Estado que não esteja permeado pela corrupção, bem como que busque o bem comum através de good governance. A corrupção é uma amarra na consecução dos Direitos Humanos.




    4 CORRUPÇÃO CONVENCIONAL E INCONVENCIONAL




    Uma classificação pouco usual nas discussões doutrinárias acerca da temática da corrupção envolve as formas convencional e inconvencional; a classificação reflete sobretudo uma realidade americana e queniana desenvolvida pelo jurista americano M. Patrick Yingling, que foi responsável por sistematizar essas formas de corrupção diferenciando-as e aplicando-as em realidade distintas de desenvolvimento.




    Preliminarmente, a denominada corrupção convencional — conventional corruption — pode ser definida como aquela em que os funcionários do governo abusam ilegalmente do cargo público para ganhos privados. A corrupção convencional pode ser dividida basicamente em dois tipos: (i) grande corrupção e (ii) pequena corrupção.




    A grande corrupção é a que envolve o desvio de uma monta considerável de recursos públicos por altos funcionários do governo, o que lhes permite mais oportunidades para beneficiar-se ilicitamente212. Em decorrência de envolver grande vulto de recursos públicos, casos de grande corrupção são aqueles que promovem os maiores escândalos populares e geram maior intervenção midiática. Sua extensão é considerável, já que, segundo o Banco Mundial, estima-se que entre US$ 20 bilhões a US$ 40 bilhões são desviados a cada ano nos países em desenvolvimento213, o que impacta decisivamente na ausência de implementação dos direitos sociais. Exemplificativamente, Yingling menciona a hipótese de funcionários de alto nível do governo que emitem um contrato público para uma empresa privada com preço excessivo visando beneficiar tanto agentes políticos como ocupantes de cargos diretivos da própria empresa; e ainda a hipótese em que funcionários do governo formam empresas para executar projetos de obras públicas, colocando como proprietários amigos e familiares214.




    Já a pequena corrupção envolve transações isoladas praticadas em níveis administrativos inferiores (baixo escalão), através do desvio de recursos públicos ou da concessão de favores em troca de considerações pessoais. Há um evidente abuso do cargo ocupado, já que ocorre a exigência de propinas e o consequente desvio de capital destinado aos fundos públicos. Caracteriza-se também na hipótese de favores ilícitos em troca de considerações pessoais. Nesse caso, o autor cita, por exemplo, a hipótese em que um oficial de justiça efetua a prisão ilegal de pessoas por delito pequeno extorquindo dinheiro em troca da liberdade, ou ainda quando funcionários públicos (burocratas) criam obstáculos para induzir pessoas ou empresas privadas a oferecerem subornos215.




    Entretanto, não se pode olvidar que a pequena corrupção também tem efeitos extremamente nocivos para um país e afeta as condições de vida das pessoas, pois, embora se trate de valores menores, causa consideráveis danos políticos e econômicos à sociedade civil, sendo que o principal é o grau de desconfiança da população nas instituições, enfraquecendo o aparelho administrativo216.




    A corrupção inconvencional, por sua vez, é exclusiva das formas democráticas de governo e ocorre quando os agentes eleitos tomam decisões sem levar em conta o interesse público217. O autor denomina de inconvencional não pelo fato de sua recorrência, mas sim porque não a considera flagrantemente ilegal, já que pode haver uma aparente legalidade (doações legais de campanha); isso porque o ato corrupto, neste caso, não recorre ao dinheiro do contribuinte ou do cidadão, mas de indivíduos e entidades privadas que fazem contribuições e assunção de despesas em benefício de uma campanha para eleição ou reeleição de um candidato a determinado cargo de alto nível na Administração Pública. Assim, claramente as contribuições almejam benefícios futuros e incertos, já que dependem do sucesso no pleito democrático. Uma vez obtido o êxito, as autoridades eleitas tomam decisões afetadas por contribuições ilegais de campanhas, o que, conforme assevera o professor da Universidade de Columbia Shang-Jin Wei, no futuro influenciará leis e regulamentos com o fito de atender ilegais interesses privados218. Lawrence Lessig denomina essa espécie como “corrupção-dependência”, já que, uma vez eleitos, os funcionários passam a estar vinculados em suas ações às contribuições realizadas na campanha, o que vulnera o ideal democrático da dependência única ao povo219.




    No início do ano de 2016, o Brasil foi inundado de denúncias de corrupção que envolviam o governo da Presidente da República Dilma Rousseff, o que legitimou a abertura do processo de Impeachment. Além de atingir a Chefe maior do Estado Brasileiro, as investigações da denominada “Operação Lava Jato”, uma das maiores sobre corrupção já realizadas no Brasil, também verteram para o ex-Presidente Luís Inácio “Lula” da Silva e diversos outros parlamentares. Além de políticos, algumas empreiteiras responsáveis pela construção de estádios utilizados na Copa do Mundo de Futebol de 2014 também foram alvo das investigações.




    Através da utilização do instituto da Delação Premiada, executivos da segunda maior empreiteira do Brasil, a Andrade Gutierrez, afirmaram que a empresa pagou despesas de fornecedores da campanha eleitoral de Dilma Rousseff no ano de 2010. Tal pagamento teria ocorrido através de um contrato fictício de prestação de serviço em valores que, na época, superaram R$ 5 milhões220. Até 2015, 40% das receitas da Andrade Gutierrez provinham de obras públicas221, o que justifica o interesse nas doações de campanha eleitoral, as quais, como consequência, acabam por gerar, conforme sustenta Lessig, a corrupção-dependência222, já que a contrapartida é justamente o favorecimento da empresa doadora em contratos públicos.




    A solução da corrupção inconvencional descrita por Yingling está na união da vontade política do povo e seus representantes políticos visando exterminar com as “dependências impróprias de largas contribuições para campanhas eleitorais e despesas independentes” 223.




    Tanto a corrupção convencional como a inconvencional estão plenamente inseridas nos conceitos de corrupção que foram fornecidos nos tópicos anteriores, sobretudo no que tange à corrupção pública. Além disso, é plenamente aplicável ao conceito atinente aos Direitos Humanos, já que, quando uma empresa privada é beneficiada em um contrato público, por exemplo, os valores de execução são superfaturados, o que compromete o orçamento público e, consequentemente, a consecução de políticas públicas e realização dos direitos sociais, o que tornam estes mais uma vez atores de uma promessa constitucional não cumprida.




    5 A CORRUPÇÃO E O ESTADO CLEPTOCRÁTICO DE DIREITO




    No último capítulo do presente trabalho será abordada relação entre corrupção e ditadura, no intento de alcançar as conclusões propostas com este estudo. No entanto, neste momento preliminar do desenvolvimento da ideia, é salutar relacioná-la à democracia, na intenção de demonstrar o quanto suas consequências perniciosas afetam seu sentido. Ademais, a importância deste tópico deve-se ao fato de que nada adiantará a transição para democracia se esta também estiver contaminada pela corrupção.




    É peculiar da democracia de que esta representa uma conquista da sociedade, já que apregoa o respeito e a maximização dos direitos fundamentais224; possibilita a participação na escolha dos chefes pelo povo e está representada através de uma Constituição limitadora do poder pelo império do Direito225. A escolha dos chefes pelo povo é um direito materializado no princípio da soberania popular, segundo o qual “todo o poder emana do povo”, assegurando a participação popular na formação democrática226. De acordo com Canotilho, este princípio da soberania popular está concretizado segundo procedimentos juridicamente regulados que servem como elo entre o Estado de Direito e o Estado Democrático de Direito227.




    Assentados nesses pilares de direitos, a democracia, segundo Kelsen, “é uma forma de Estado e de sociedade em que a vontade geral, ou, sem tantas metáforas, a ordem social, é realizada por quem está submetido a essa ordem, isto é, pelo povo” 228. O povo, em um governo democrático, é o protagonista de suas ações e intenções, sendo que o desvirtuamento desse desiderato representa um afastamento do ideal perseguido. De maneira geral, a compreensão de Kelsen acerca da democracia verte para uma forma de racionalização do processo político e uma limitação do poder estatal229. O poder do Estado deve obrigatoriamente ser organizado e exercido em termos democráticos230.




    O Estado Democrático de Direito faz emanar, através do princípio da soberania popular231, mecanismos discursivos que traçam um perfil democrático, os quais são aplicados pelo Direito; é a aplicação do Direito por discursos de fundamentação232, a partir de regras surgidas no contexto de um processo racional.233. Nesse sentido, o princípio da democracia, segundo dispõe Habermas, formata o procedimento de normatização legítima do Direito234.




    Contextualizada a democracia aos objetivos do presente estudo, é salutar ressaltar que os mecanismos racionais discursivos materializados em uma Constituição que retratam a adoção e a preferência pelo Estado Democrático de Direito infelizmente não são garantia efetiva de que os destinatários vivenciarão as regras ali dispostas, já que, conforme bem sustentado por Bobbio, as normas constitucionais que atribuem direitos não são exatamente as regras do jogo: “são regras preliminares que permitem desenrolar o jogo” 235. O Estado precisa efetivamente, através das ações de seus governantes e dirigentes eleitos pelo povo, assegurar o funcionamento correto da democracia através da aplicação concreta das normas constitucionais, tornando essas regras preliminares em direitos vivenciáveis e uma promessa cumprida. Ao afastar-se desta obrigação, a cidadania está comprometida, já que meras declarações constitucionais não possibilitam seu exercício efetivo. É imprescindível a concretização das normas constitucionais, sob pena de os direitos dos cidadãos permanecerem no texto “formando a bela fachada de uma realidade constitucional estranha à cidadania” 236.




    Diante da inegável constatação da corrupção como uma prática endêmica, será que ainda é possível apregoar pela verdadeira existência de um Estado Democrático de Direito? A influência da corrupção transmuda-o em um verdadeiro Estado Cleptocrático237, em que, nos dizeres de Tokatlian, domina um governo de ladrões, uma fachada democrática manejada por bandidos238. O termo cleptocracia relaciona-se com um governo que utiliza de seu poder político para roubar recursos do país e, consequentemente, do povo239. Sob a forma da cleptocracia, o Estado assume a finalidade de enriquecer pessoas ou um reduzido grupo de pessoas240. No contexto da corrupção, repisa-se, o Estado Democrático de Direito acaba por ser um discurso das expectativas e das promessas; há uma constitucionalização simbólica, conforme sustenta Neves, já que os alicerces do sistema jurídico-constitucional são afetados pelo funcionamento hipertrofiante político-ideológico da atividade e do texto constitucional241. E ainda, “enquanto a legislação positiva do Estado não os tiver avalizado e garantido, os direitos do indivíduo permanecem direitos latentes: uma simples promessa de direito” 242.




    A cleptomania é uma doença mental que, uma vez praticada em governos democráticos, altera seu sentido para indicar uma conduta efetivada por pessoas conscientes e imputáveis que acaba por reforçar uma distorção democrática por meio de um incentivo da própria classe política de transferência do máximo de recursos para o próprio bolso243. Em tempo, é de se ressaltar que, embora esteja presente com considerável frequência em agentes públicos, a corrupção não atinge apenas estes, mas também os particulares, os quais, como parte integrante da sociedade, acabam por corroborar com esse malfadado modelo de Estado Cleptocrático.




    A festejada soberania popular e a sensação de regozijo pela participação na formação da composição dos poderes executivo e legislativo cede lugar a uma recorrente insatisfação legitimada por aquele que foi democraticamente eleito, uma vez que, estando no poder, passa a agir incansavelmente na busca do próprio interesse, ferindo de morte o princípio democrático. Ocorre uma erosão da confiança do cidadão para com os ocupantes de cargos públicos244. Nesse sentido, afirma Alexis de Tocqueville: “quem usufrui dos direitos políticos pensa em deles fazer um uso pessoal em função do próprio interesse”.245




    Diante dessa constatação desanimadora, a concepção de democracia minimalista defendida por Schumpeter passa a fazer um enorme sentido ao afirmar que o povo jamais governa, limitando o alcance da democracia à oportunidade concedida ao povo de aceitar ou recusar aqueles que governarão246; nesse prisma, sustenta o autor que democracia passaria a ser o governo dos políticos247. A ideia de Schumpeter, formulada há muitas décadas, permanece com sentido elevado quando se constata que, indubitavelmente, aqueles que são eleitos a partir da manifestação da vontade do povo não o representam, já que estão motivados apenas com a satisfação de seus interesses pessoais, relegando ao desprezo e ao “esquecimento” as promessas efetivadas durante a campanha eleitoral, bem como a finalidade real pela qual foi empossado no cargo público. De fato, diante dessa lamentável constatação, cabe ao povo apenas aceitá-lo ou recusá-lo, em afronta evidente ao alcance de uma das vertentes da democracia.




    Há um vínculo estreito e íntimo da corrupção com o poder político e econômico248. Desde a aparição do poder, a corrupção acompanha-o como “la sombra al cuerpo”249. Assim, a configuração de Estado Cleptocrático acaba por trazer uma herança maldita às futuras gerações, já que estas são condenadas a suportar políticos que estão inseridos em um sistema corrupto e posto, no qual adentram possivelmente já com a intenção de enriquecer e desprezar o interesse coletivo. Além disso, o descrédito e a desconfiança do cidadão para com os políticos já estão instaurados, pois a desesperança da mudança desse perfil está semeada. Nesse círculo vicioso, o que ocorre é que o amanhã nunca se altera, comprometendo o futuro das gerações, fadadas a conviver com uma democracia de fachada, presente apenas nos discursos retóricos e nas eternas promessas; o futuro depende da forma pela qual o presente é conduzido. Nesse sentido, Kant: “Os dias são, por assim dizer, filhos do tempo, porque o dia seguinte, com seu conteúdo, é produto do anterior” 250.




    Não se deve restringir, sob hipótese alguma, o alcance da democracia unicamente ao direito de escolha de seus representantes, já que, conforme afirmado outrora, isso representa também a limitação ao arbítrio estatal e a consecução dos direitos e garantias fundamentais. Nesse espeque, não apenas são afetadas as gerações vindouras sob o aspecto político, mas também no que se refere ao exercício de seus direitos251. Isso porque a corrupção enfraquece as instituições democráticas a partir da tomada de decisões que são contrárias aos interesses da sociedade, causando um desencorajamento das pessoas no exercício de seus direitos civis e políticos, bem como não conseguem fazer com que seus próprios direitos sejam respeitados252. A própria eficiência na punição e no controle da corrupção resta prejudicado, já que “não raramente, os responsáveis por realizar mudanças são os que justamente têm interesse na manutenção do status quo” 253.




    As influências do modelo cleptocrático, animado pela corrupção na sociedade, são variadas e nefastas, pois, além de comprometerem as gerações futuras, provocam ainda degradação dos valores morais. As sociedades ocidentais vivem uma crise de valores, seja na esfera pública como na privada, pois atribuem mais valor à riqueza material e ao individualismo possessivo, o que acaba por acarretar uma séria interferência na forma de vida que está sendo construída254; tal degradação é uma quebra geral dos valores morais que não se restringe unicamente ao político, mas também ao próprio cidadão255. Conforme descrito anteriormente, Platão já afirmava, nos primórdios da civilização, que a injustiça colhe mais louros que a justiça, mormente pelo fato de que há uma predisposição social em enxergar a felicidade na riqueza material, o que, sem dúvida, é um enorme engano. Os dias atuais estão permeados pela denominada crise do humanismo, ante o desprezo do outro e a supervalorização do Direito próprio animado pela riqueza material. A fonte da crise do humanismo é apontada por Lévinas pela “ineficácia humana posta em acusação pela própria abundância de nossos meios de agir e pela extensão de nossas ambições” 256.




    A visão ora retratada é de total descrédito e reflete, sem dúvida, decepção e desesperança com relação à virtude do homem político. Essa virtude certamente remonta à análise da moral política, porque, segundo Dworkin, a ética é o modo como as pessoas gerem sua responsabilidade de viver bem, já a moral é aquilo que cada indivíduo deve às pessoas e, finalmente, a moral política “estuda aquilo que todos nós devemos aos outros enquanto indivíduos, quando agimos em nome dessa pessoa coletiva artificial” 257. Conforme se observa, Dworkin separa os conceitos de moral pessoal e moral política, sendo que esta última é a que mais interessa à presente abordagem. A compreensão da moral política é essencial para solapar os argumentos pessimistas até então apresentados, sobretudo ante a constatação desse malfadado Estado Cleptocrático de Direito.




    No contexto da moral política de Dworkin, os direitos políticos — aspecto essencial da compreensão de democracia — podem servir de trunfo sobre as justificações para a ação política, pois uma comunidade política apenas teria força moral para criar e impor obrigações a seus membros se estes forem tratados com preocupação e respeito, ou seja, “se as suas políticas tratarem as vidas dos seus membros como igualmente importantes e respeitarem as suas responsabilidades individuais sobre as suas próprias vidas” 258. Há uma evidente alteração do quadro fático exposto até agora quando o ato está motivado pela moral política, já que o apego ao interesse privado em prejuízo ao coletivo desaparece e cede lugar a uma preocupação e ao respeito até então inexistentes dentro da concepção abordada do Estado cleptocrático.




    Embora a análise que se propôs realizar seja bastante cética, tem-se que tais reflexões são derivadas da constatação de que, atualmente, a democracia “respira por aparelhos”, mantendo-se viva apenas diante da esperança na reversão desse jogo corrupto contaminado na sociedade, o que pode ser possível ante o fortalecimento das instituições democráticas, dos instrumentos jurídicos tendentes a recuperá-la, bem como na necessidade do resgate dos valores presentes no homem virtuoso, conforme sustentado desde a Grécia antiga por Platão e Aristóteles. A grande problemática que envolve a análise concreta da democracia está entre o “ser” e o “dever ser”. Não há democracia se a corrupção desvia o dinheiro referente à aplicação dos direitos mais salutares à pessoa, como saúde, educação e saneamento básico; não há democracia se ao povo resta aceitar ou recusar um postulante a um cargo político eletivo, já que jamais seus interesses serão representados. Não há democracia quando o mínimo existencial é roubado para atender a interesses privados, espúrios e gananciosos. É a dignidade da pessoa humana que justifica a democracia, e não o contrário259. O homem não é um objeto, mas sujeito260 de direitos.




    O cenário, que parece fadado à desesperança, pode ser alterado se a justiça e a virtude se tornarem protagonistas nos Estados contaminados pela corrupção, já que os países mais honestos do mundo apresentam um maior nível de desenvolvimento, sendo tal constatação reflexo de diversas variáveis como “reflexo da própria cultura do povo, do rigor das leis, da força do Estado e do dinamismo da economia e sociedade”, como é o caso, por exemplo, da Finlândia261. Sendo assim, “a honestidade reforça os traços já positivos, num círculo virtuoso” 262.
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